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A experiência dramática  
do Lar de S.José na  
primeira vaga de Covid-19
Projeto TFA

Como governar uma IPSS nos novos tempos

ORÇAMENTO DE ESTADO 2021 APROVADO NA GENERALIDADE

Presidente da CNIS 
diz que OE 2021
passou ao lado 
do sector social

FRANCISCO GEORGE sobre as brigadas de intervenção rápida

Sem as BIR 
a situação nos 
lares seria mais  
preocupante
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A informação e as diferentes medidas toma-
das pelos vários países na União Europeia são 
diferentes e, em muitos casos, contraditórias. 
Isto demonstra a falta de coordenação efectiva 
e também a falta de um forte compromisso de 
solidariedade na Europa.

Esta crise é excepionalmente severa, de 
magnitude inesperada e sem precedentes. No 
entanto, pode a EU ainda salvar vidas através 
da informação e da União conseguir uma maior 
presença e capacidade de rapidamente, e de for-
ma efectiva, responder às várias situações que 
afectam a saúde, as empresas e o emprego, que 
todos estamos enfrentando agora e no futuro 
próximo.

Uma coisa parece ser certa que em ordem a 
preparar para enfrentar esta e outras catástro-
fes, preservar e consolidar o estado social euro-
peu, a cultura e a forma de compreender e viver 
a democracia, é necessário uma Europa unida, 
forte, respeitada, e capaz de fazer ouvir a sua 
voz no palco internacional. 

Recentemente a Alemanha e a França e 
também Portugal lançaram um plano de recu-
peração económica e de apoio às empresas, ao 

emprego e trabalhadores. . Estas iniciativas são 
passos na direcção certa, pois derrubam bar-
reiras e por isso indicam o caminho para uma 
maior solidariedade e um forte compromisso de 
união, em contraste com alguns populismos vi-
síveis em alguns países europeus. 

Um maior compromisso europeu de nature-
za unificadora certamente provocará reacções 
diversas em alguns países e assim clarificando 
os seus verdadeiros valores em relação aos valo-
res inscritos no Tratado Europeu. Deve dizer-se 
que a presidência alemã da EU tem sido deci-
siva  para o futuro da Europa, na tomada de 
medidas unificadoras e de ajuda financeira aos 
países mais pobres.

Em qualquer caso, depois da crise e bem 
assim das dramáticas consequências para as 
pessoas, empresas e instituições sociais que 
ainda necessitam de respostas específicas, o 
que apenas terá se for feita uma análise pro-
funda de como as nossas instituições euro-
peias funcionam. Por exemplo, o Conselho 
Europeu e o PEC (Pacto de Estabilidade e 
Crescimento). Necessitamos também de re-
lançar a discussão sobre as várias opções de 

orientação da União Europeia (EUROGRUPO 
e das organizações e intervenções, em parti-
cular a eliminação da proposta da EU Circulo-
concêntrica, a qual é chamada de Europa a 
duas velocidades por aqueles que estão blo-
queando o progresso em direcção a políticas 
mais integradoras. Veja-se os bloqueios que 
alguns países fizeram durante vários meses 
no Conselho Europeu sobre a necessidade de 
contrair um empréstimo financeiro perante o 
qual a EU no seu conjunto assumia a dívida 
e não os Estados Membros individualmente, 
posição que, felizmente a presidência alemã 
conseguiu desbloquear e conseguiu a unani-
midade para o empréstimo financeiro de apoio 
aos efeitos da pandemia suportado pela EU e 
não pelos Estados membros individualmente.

Esperemos que a presidência portuguesa 
que se segue  (Janeiro-Junho 2021) consiga 
criar  programas de redução efectiva da pobreza 
na EU (são cerca de duzentos milhões) e  organi-
zar um programa inovador e credível  que torne 
a EU mais respeitada  pelos europeus através 
do apoio social e criação de emprego e do apoio 
eficaz às pessoas em situação de sem-abrigo.

Os dias passam e a incerteza  
permanece acerca do futuro na saúde, 
na economia e no emprego

José Leirião
Membro da CNIS

PARES 3.0

Candidaturas abertas até 30 de novembro
Com a publicação da Portaria n.º 201-

A/2020, de 19 de agosto, foi criada e re-
gulamentada a 3ª geração do Programa de 
Alargamento da Rede de Equipamentos 
Sociais (PARES 3.0) cujo regulamento de 
acesso é publicado em anexo à referida 
portaria.

Assim, através do Despacho n.º 9952/2020, 
de 15 de outubro, decorre desde este mesmo 
dia e até 30 de novembro de 2020, um período 
de candidaturas ao PARES 3.0, destinado a 
todas as entidades do Sector Social Solidário, 
cujos projetos de investimento se enquadrem 
nas seguintes tipologias:

Tipologia 1 do Regulamento do PARES 3.0 
– projetos de investimento que criem novos 
lugares nas respostas sociais elegíveis cons-
tantes do ponto 2 do aviso de abertura de 
candidaturas.

Tipologia 2 do Regulamento do PARES 
3.0 – projetos de investimento que visem a 

realização de obras em estabelecimentos de 
apoio social que revistam caráter de urgên-
cia ou quando se verifique a necessidade de 
adaptação de instalações e/ou substituição 
de materiais e equipamentos, em especial 
aquelas cujo deficiente funcionamento po-
nha em causa a segurança, o bem-estar e a 
qualidade dos serviços prestados, sem que 
se verifique um au-
mento de capacidade 
nas respostas sociais 
elegíveis constantes 
do citado ponto 2 do 
presente aviso.

E n q u a d r a d a s 
nas Tipologias 1 e 2 
do Regulamento do 
PARES 3.0, são elegí-
veis as candidaturas 
às seguintes respos-
tas sociais elegíveis: 

Estrutura Residencial para Pessoas Idosas; 
Serviço de Apoio Domiciliário; Centro de 
Dia; Centro de Atividades Ocupacionais; Lar 
Residencial; Residência Autónoma.

A candidatura é formalizada mediante o 
preenchimento de formulário online disponi-
bilizado para o efeito no perfil de cada entida-
de na Segurança Social Direta.
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Analisando tudo o que aconteceu e o que foi 
feito, a experiência destes 8 meses de pandemia 
leva-nos a reiterar a necessidade de definição e 
implementação de medidas proativas, estando 
disponíveis, tanto a CNIS como a Confecoop e 
as Uniões de Misericórdias e de Mutualidades, 
para um trabalho conjunto e articulado com as 
entidades públicas no sentido de garantir o seu 
cumprimento:

1. Considerar o Sector Social e Solidário, de 
facto, enquanto parceiro estratégico e ativo do 
Estado como está legalmente previsto para as 
áreas da Cooperação. De nada serve valorizar 
o sector social se, depois, o Estado não assu-
me as suas responsabilidades para proteger as 
pessoas;

2. Pela sua capilaridade e experiência, as 
IPSS podem assumir também um papel de re-
levo no sistema de saúde, na prestação de ser-
viços à população nos termos da Lei da Bases 
de Saúde no pressuposto de que a Saúde não 
é um negócio, mas um serviço à comunidade. 
Assim, à semelhança do que existe para as ma-
térias da Cooperação com a Segurança Social, 
a criação imediata de uma Comissão Nacional 
de Cooperação para a área da Saúde (CNCS), 
num compromisso mútuo de reconhecimento 
das dificuldades e potencialidades do setor e do 
trabalho conjunto deverá ser promovido para 
responder aos desafios que enfrentam;  

3. A esta CNCS, desde já, competiria:
A) Definição clara da estratégia de imple-

mentação dos testes à COVID-19, garantindo a 
realização periódica de testes a utentes e tra-
balhadores, prioritariamente, das respostas de 
cariz residencial.

B) A adoção de estratégias e dinâmicas para 
reforço das boas práticas nas instituições, re-
lativamente à prestação de cuidados a pessoas 
idosas, nomeadamente ao nível da promoção 
de ações formação/intervenções sobre doenças 
crónicas mais frequentes, níveis de dependên-
cia e funcionalidade/incapacidade das pessoas 
idosas; sobre a segurança dos cuidados; e dos 
procedimentos a adotar e contactos a efetuar, 
nas situações de emergência que possam ocor-
rer nomeadamente as deslocações aos serviços 
de urgência hospitalares; assim como ao desen-
volvimento de um trabalho de prevenção e pro-
moção do autocuidado e de um envelhecimento 
ativo e saudável, em estreita articulação com 
stakeholders da saúde e/ou comunitários (ou-
tras instituições/entidades, sociedades científi-
cas, unidades funcionais dos centros de saú-
de, ARS, DGS, serviços da Segurança Social, 
da Proteção Civil, Autoridades de Segurança e 
Autarquias). 

C) Fixação imediata de um novo valor de fi-
nanciamento para RNCCI com valores retroac-
tivos a Janeiro bem como à semelhança do que 
foi adotado na área da Segurança Social con-
siderar as frequências a 100% desde fevereiro 
2020.

4. Neste contexto, é imperioso que o Estado 
tenha a consciência de que também o sector so-
cial e solidário está exausto e perto da falência 
financeira. E, tanto a CNIS como a Confecoop e 
as Uniões de Misericórdias e de Mutualidades, 
têm a consciência de que existem duas formas 
de reduzir o sector a uma expressão ínfima: ou 
politicamente assente num qualquer pressu-
posto ideológico (necessáriamente ultrapassado 
no tempo) e de uma vez só, tomar a decisão de o 
eliminar; ou de uma forma mais elaborada, as-
sente numa hipocrisia ideológica e proceder ao 
seu estrangulamento financeiro. Cremos saber 
que nem o Governo nem o Partido que o suporta 
sustentam qualquer uma dessas soluções. Pelo 
contrário, a Economia Social é um património 
do Partido Socialista assente na sua tradição de 
valorização da solidariedade e da participação 
dos cidadãos em organizações livres. Mas vive-
mos tempos estranhos em que o que parece po-
liticamente correcto toma a primazia….

Com esta realidade bem presente e certos do 
valor da nossa presença para o equilíbrio, coe-
são e justiça social em Portugal é fundamental 
o ajuste das comparticipações pelo custo real 
das respostas (e, nesse contexto, a atualização 
do valor das comparticipações das respostas 
sociais e da RNCCI deve ser absolutamente ex-
cepcional em 2021) bem como a abertura ime-
diata de uma linha de financiamento oriunda 
dos quadros comunitários para EPI´s e outros 
equipamentos de proteção.

Desta que é (porque ainda não terminou) 
uma experiência (que desejamos todos sem 
repetição), é fundamental que possamos fazer 
uma avaliação concreta, crítica e pró-ativa, no 
sentido de refletir sobre as inúmeras oportuni-
dades de melhoria, que nos permitam, numa 
perspetiva de (re)pensar o futuro, implemen-
tar novas formas de organização e trabalho, ter 
mecanismos de resposta delineados, mais rápi-
dos e eficazes, e que, a todo o momento, podem 
sempre ser melhorados e ajustados à evolução 
do contexto, permitindo diminuir os tempos de 
reação e ativar com eficácia as redes de articu-
lação, nomeadamente locais que, sem dúvida, 
foram aperfeiçoadas e sedimentadas. De des-
tacar o papel e a intervenção das autarquias 
em todo este processo, que demonstraram ser 
agentes potenciadores e facilitadores da articu-
lação inter e intrainstitucionais, assim como a 
sua capacidade para a mobilização de recursos 
e resolução de constrangimentos. Por outro la-
do, esta avaliação permitirá demonstrar o que 
há anos o Sector anda a perpetuar no país: a 
intensa e inexcedível atuação das IPSS, a sua 
capilaridade que as faz estar onde (quase) nin-
guém chega, garantindo que quem precisa tem 
o apoio. Ontem, hoje e sempre. As IPSS estão 
onde é preciso para responder a quem precisa, 
as pessoas, os utentes e a comunidade.

 | Novembro 2020 | Editorial

O sector social e solidário 
em contexto de pandemia

Padre Lino Maia
Presidente da CNIS
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Dar pistas para encontrar a melhor res-
posta à pergunta “Como governar uma IPSS 
nos novos tempos?” é o que pretende Cristina 
Gonçalves Góis, Professora Coordenadora da 
Coimbra Business School (ISCAC), do Instituto 
Politécnico de Coimbra, e investigadora no pro-
jeto TFA, no texto que se segue.

“Cada dirigente solidário e cada Instituição 
Particular de Solidariedade Social (IPSS) tem 
a sua história própria, individualizada das de-
mais, porque é uma história caldeada de acordo 
com as circunstâncias em que se desenvolve, 
desafios que ousa enfrentar e de padrões cultu-
rais” (Lino Maia, CNIS).

O século XXI trouxe novos desafios a todas 
as organizações, mas em especial às IPSS. De 
entre esses novos desafios está a governação 
das entidades. A governação pode ser defini-
da como um conjunto de processos, condutas 
e políticas, com base na qual uma entidade é 
gerida e monitorizada. 

Nas entidades da economia social, uma boa 
governação cria as condições para uma melho-
ria das relações das entidades com os seus par-
ceiros, investidores e/ou doadores. 

Como pilares para a boa governação de 
uma entidade, as principais organizações in-
ternacionais (como a OCDE) referem a trans-
parência, a equidade, a prestação de contas e a 
sustentabilidade.

Transparência com grande enfâse na divulga-
ção. Mais do que obrigação, é desejo de informar 
para gerar um clima de confiança interna e ex-
ternamente à entidade. Criar práticas para dis-
ponibilizar às partes interessadas (stakeholders) 
todas as informações de interesse e não somente 
aquelas impostas pela lei. Assegurar a divulgação 
atempada de informações precisas sobre todas as 
questões relevantes, incluindo a posição financei-
ra, o desempenho e a governação da entidade.

Equidade que se caracteriza por garantir que 
todos sejam tratados de forma igual, conside-
rando os seus deveres, os seus direitos, as suas 
necessidades, os seus interesses e as suas ex-
pectativas nas atividades da entidade. O objetivo 
principal é assegurar a proteção dos direitos de 
todos os interessados e garantir regras eficazes 
de penalização das violações.

Accountability, também denominada por 
prestação de contas, é um conceito central da 
governação de uma entidade que remete para a 
responsabilização e transparência. Os órgãos de 
governação devem prestar contas da sua atua-
ção a quem os elegeu e devem responder por to-
dos os atos que praticarem no exercício dos seus 
mandatos. Os responsáveis da entidade têm o 
dever de apresentar tudo que foi realizado pela 
entidade de um modo conciso, claro e de fácil 
entendimento, tanto aos doadores diretos quan-
to à sociedade.

Sustentabilidade que deve ser analisada co-
mo a necessidade de incorporar uma visão de 
longo prazo nas vertentes económica, social e 
ambiental. A génese das entidades da economia 
social está, normalmente, associada à necessida-
de de respostas de problemas de sustentabilida-
de de natureza económica e financeira, mas tam-
bém de natureza social ou ambiental, no entanto 
as IPSS têm como um dos principais problemas 
a enfrentar a sua própria sustentabilidade.

A adoção das práticas de boa governação po-
de representar uma importante diferença no mo-
mento das IPSS realizarem a captação dos seus 
recursos, bem como na melhoria da eficiência e 
legitimidade da gestão, de modo a que os doa-
dores, os utentes, o Estado se sintam seguros e 
confiantes em manter as doações, em escolher 
o serviço prestado e em continuar a financiar a 
entidade. A adoção de medidas que promovem 

a transparência, a accountability e a sustenta-
bilidade poderá fazer a diferença num processo 
de seleção da entidade que receberá recursos, 
respondendo às preocupações dos doadores/fi-
nanciadores quanto à sua utilização e à maximi-
zação dos resultados a obter.

O projeto TFA, através da plataforma www.
somosipss.pt visa ser um contributo para a im-
plementação de medidas de boa governação nas 
IPSS portuguesas ao contribuir para a melho-
ria do conhecimento que as partes interessa-
das têm da entidade, se esta adotar práticas de 
divulgação de informação e dos resultados dos 
indicadores, melhorando a sua transparência e 
accountability.

Este projeto visa criar as condições para a 
melhoria de desempenho das IPSS que a ele 
aderirem e pode ainda ser uma via para atrair à 
entidade mecenas e doadores.

CRISTINA GONÇALVES GÓIS, DOCENTE DO ISCAC E INVESTIGADORA DO PROJETO TFA

Como governar uma IPSS  
nos novos tempos?
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A Confederação Nacional das Instituições de 
Solidariedade Social (CNIS) tem vindo a envidar 
todos os esforços para a agilização de processos 
nomeadamente pelas dificuldades em recursos 
humanos para as Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS), situação de carên-
cia e dificuldade bem conhecida de todos. Não 
obstante, esta carência tem-se revelado um fe-
nómeno mais vasto, de nível nacional, que se 
vem acentuando com o agravamento da situa-
ção da Pandemia COVID-19.

Tendo em conta a excecionalidade da si-
tuação de emergência de saúde pública que 
se vive no momento atual e a proliferação de 
casos registados de contágio com COVID - 19, 
em especial junto da população mais vulnerá-
vel, foram criadas as Brigadas de Intervenção 
Rápida (BIR), que têm como objetivo assegu-
rar, temporariamente, o reforço do quadro de 
recursos humanos das Instituições, que desen-
volvem respostas sociais residenciais, em situa-
ções de surto COVID-19, quando o quadro de 
pessoal existente não possibilitar a prestação 
de cuidados.

As BIR poderão ser compostas por Médicos, 
Psicólogos, Enfermeiros, Ajudante de Ação 
Direta e Auxiliares de Serviços Gerais, mobi-
lizados pela Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) 
em articulação com o Instituto de Segurança 
Social, I.P. (ISS,I.P.), entidade com quem, nesse 
âmbito, celebrou um protocolo.

A CNIS encetou um aprofundamento da agi-
lização de contactos com a CVP no sentido de 

poder contribuir para uma melhor articulação 
e eficácia da ação daquelas equipas junto das 
IPSS, após a validação pelos Centros Distritais 
relativa à intervenção das BIR. Neste processo, 
a CVP transmitiu à CNIS o pedido de podermos 
potenciar um apelo no âmbito da nossa rede de 
contactos, interna e externa, dada a enorme di-
ficuldade que a própria CVP tem tido em recru-
tar para aquelas equipas.

Consideramos que há toda a oportunidade 
para, mais uma vez, demonstrarmos a nossa 
capacidade de partilha e colaboração, pelo que 
levamos ao vosso conhecimento o apelo que a 
CVP nos transmitiu. Creiam-nos empenha-
dos em todas as colaborações que possam, de 

forma estruturada, responder às necessidades 
das IPSS, reconhecendo, no entanto, também, 
que nestas circunstâncias que estamos a viver, 
podemos sempre dar um contributo para quem 
nos quer ajudar melhor, mas se depara com 
constrangimentos da mesma natureza.

Agradecemos toda a vossa colaboração no 
sentido de conseguirmos uma bolsa de interes-
sados em participar nas BIR. Os interessados 
poderão inscrever-se em rh.tecnico@cruzverme-
lha.org.pt

A Solidariedade do Sector Social Solidário 
obriga-nos a transmitir este apelo.

Lino Maia, presidente da CNIS

COVID-19: BRIGADAS DE INTERVENÇÃO RÁPIDA

CNIS faz apelo para a criação de uma bolsa 
de interessados em participar nas BIR

LINO MAIA, PRESIDENTE DA CNIS

Orçamento de Estado 2021 passou ao lado do sector social
No final de uma audiência com o presiden-

te da República, Marcelo Rebelo de Sousa, 
para analisar a atual situação pandémica 
em Portugal, o presidente da Confederação 
Nacional das Instituições de Solidariedade 
(CNIS), padre Lino Maia, afirmou que “O 
OE2021 passou ao lado do setor social”. 

O padre Lino Maia reconheceu que a si-
tuação pandémica em Portugal não é com-
parável à de outros países, mas criticou a 
falta de atenção dado pelo Estado e pelo 
Orçamento do Estado ao setor social.

O Presidente da CNIS enalteceu o papel 
de proximidade exercido pelas instituições 
que representa e o assinalou o trabalho que 

tem vindo a ser desenvolvido em período de 
pandemia pelos trabalhadores das institui-
ções, os quais são “bem dedicados”.

O presidente da União das Misericórdias 
Portuguesas (UMP), em cujo encontro esteve 
também presente, revelou que, devido aos 
efeitos da pandemia de covid-19, “têm au-
mentado” os pedidos de ajuda das famílias, 
tendo essa preocupação sido manifestada ao 
Presidente da República.

Manuel de Lemos disse existirem “muitos 
exemplos” de pessoas a recorrer às institui-
ções da UMP, cuja missão é apoiar os portu-
gueses quer nas terras “mais pequeninas”, 
quer nos centros com maior população.

O presidente da UMP deixou uma crítica 
à falta de atenção que à dada pelo Estado 
a estas instituições, dizendo: “O estado não 
apoio o setor social, o setor social é que 
apoia o Estado”.

Os representantes do sector social solidá-
rio estão insatisfeitos com o OE2021 que foi 
aprovado na generalidade no passado dia 28 
de outubro. E já terão manifestado o desa-
grado à Ministra do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, Ana Mendes Godinho. 
Até aprovação final ainda é possível fazer 
alterações ao documento. As IPSS têm si-
do fustigadas gravemente pela pandemia de 
Covid-19. 

Ação Social no Orçamento de Estado 2021
“Os encargos com a ação social estão 

orçamentados em 2112 milhões euros, o 
que representa um aumento de 2 % face à 
previsão de execução de 2020, garantindo 

assim a continuidade do reforço no alar-
gamento da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados (RNCCI), o alarga-
mento da rede de equipamentos sociais no 

âmbito dos Programas Pares 2.0 e Pares 
3.0, assim como o reforço da despesa as-
sociada a acordos de cooperação com o 
terceiro setor.”
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Face ao avanço da Covid-19, cuja segunda vaga já se sente no território nacional, o 
GRATO – Grupo de Apoio aos Toxicodependentes avançou para a desinfeção das suas ins-
talações, numa atitude preventiva.

Depois da Creche «Jardim do Sol», seguiram-se as instalações onde se situam os ser-
viços administrativos, o RSI e onde a Equipa de Intervenção Direta desenvolve as suas 
atividades, nomeadamente, a distribuição de roupa e de alimentos confecionados a mais 
de uma centena de pessoas por dia.

A higienização por termonebolização está a ser efetuada por uma empresa com larga 
experiência em limpeza e desinfeção no âmbito da Covid-19. Aliás, o processo, equipamen-
tos e produtos usados são os mesmos que o Exército Português utiliza para a desinfeção 
das ambulâncias do INEM e em alguns hospitais do Norte do país.

O processo de desinfeção será repetido no dia 7 de novembro e novamente daqui a 20 
dias.

Posteriormente, o GRATO vai proceder à desinfeção das restantes instalações, a saber: 
da Avenida 25 de Abril, da creche «Jardim do Sol» e do projeto TIAR (Trabalho, Integração 
e Ação em Rede).

O GRATO – Grupo de Apoio aos Toxicodependentes é uma Instituição Particular de 
Solidariedade Social fundada a 26 de Abril de 1995 e tinha como propósito principal a 
prestação de serviços à comunidade na área da toxicodependência.

A APPACDM Setúbal, no âmbito do 
Festival ExpressArte – XXI Encontro de 
Expressões Artísticas que, este ano, se in-
sere nas Comemorações do 50º Aniversário 
da instituição, lança o desafio a todos os 
poetas para que participem com um poema 
inédito, de sua autoria, sob o tema «A Rua 
como espaço da afirmação das Diferenças», 
na Tertúlia de «Poesia Itinerante», que de-
correrá no dia 28 de novembro, entre as 
15h00 e as 18h00, nos vários espaços cul-
turais da cidade de Setúbal. 

Os interessados devem enviar o seu 
poema, por e-mail, até 18 de novembro, 
para o endereço de e-mail: direção@appa-
cdmsetubal.pt.

Recorde-se que o Festival ExpressArte 
- XXI Encontro de Expressões Artísticas 
do CAJ - Clube de Animação Jovem, da 
APPACDM de Setúbal, é uma iniciativa 
que junta anualmente várias associações 
de apoio a pessoas portadoras de deficiên-
cia, grupos de teatro e dança, que a nível 
nacional utilizam as artes com fins tera-
pêuticos, de diversão e inclusão social. 
O projeto tem ainda um cariz social, na 

medida em que promove o trabalho artís-
tico de cidadãos portadores de deficiência, 
facilitando a sua inclusão e dignificação 
através da arte. 

O projeto integra o Teatro, a Dança, 
a Música, o Cinema e a Poesia em várias 
ações que se realizarão entre os dias 2 de 
novembro e 4 de dezembro de 2020, em 
vários espaços dos concelhos de Setúbal, 
Palmela, Moita e Montijo.

APPACDM SETÚBAL

Poetas desafiados  
a apresentarem inéditos 
na «Poesia Itinerante»

GRATO – GRUPO DE APOIO AOS TOXICODEPENDENTES, PORTIMÃO

Ação preventiva contra a Covid-19  
passa pela desinfeção das instalações

UNITATE, VILA VIÇOSA

Resposta social  
inovadora 
e interconcelhia 
vai nascer no Alentejo

A UNITATE - Associação de Desenvolvimento 
da Economia Social celebrou, este último mês 
de outubro, um Contrato Promessa de Compra 
e Venda com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo 
do Alentejo Central relativo a um espaço de 
serviços (atualmente propriedade da Caixa de 
Crédito Agrícola) localizado em Vila Viçosa.

O contrato prende-se com a aquisição do di-
to espaço de serviços e a criação de um Centro 
Terapêutico e de Estimulação dirigido, especifi-
camente, para a intervenção junto de crianças e 
jovens, pessoas com deficiência e idosos (insti-
tucionalizados e não institucionalizados). 

Esta resposta de cariz inovador, cuja aber-
tura está prevista para o verão de 2021, surgirá 
como estrutura de suporte e retaguarda à in-
tegração social dos cidadãos mais vulneráveis 
dos concelhos de Alandroal, Borba, Redondo e 
Vila Viçosa.

A estrutura terá uma equipa multidiscipli-
nar que, por meio da interação com cuidadores, 
profissionais das IPSS e outros atores sociais da 
comunidade, trabalhará diariamente na propi-
ciação de um serviço personalizado e incremen-
tador da qualidade de vida dos destinatários.
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Perto de 11 mil doentes que estavam internados 
nos hospitais públicos foram colocados em unidades 
de cuidados continuados e mais de 1.000 idosos em 
lares, entre março e setembro, para libertar camas 
nos hospitais.  

Os números foram avançados por Cristina 
Caetano, uma das coordenadoras da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) na 
Comissão de Saúde, onde foi ouvida juntamente com 
a outra coordenadora, Purificação Gandra, para for-
necer esclarecimentos relativamente à rede.

“O tempo covid-19 foi uma questão que veio in-
terferir com várias áreas”, afirmou Cristina Caetano, 
adiantando que se procurou que fosse priorizada a 
referenciação para a rede de pessoas internadas nos 
hospitais do Serviço Nacional de Saúde para libertar 
camas.     

Também no âmbito de Segurança Social foram 
dadas orientações para serem priorizadas a atribui-
ção de respostas sociais.

Assim, entre março, início da epidemia em 
Portugal, e setembro foram colocadas em lares de 
idosos 1.060 pessoas e 10.920 em resposta da rede 
de cuidados continuados, avançou Cristina Caetano.  

Purificação Gandra afirmou, por seu turno, que 
“perante a gravidade da atual pandemia de covid-19, 
a rede foi confrontada com um desafio acrescido a 
que tem dado resposta de uma forma muito positiva”.

“São acompanhadas diariamente 396 unida-
des de internamento entre rede geral e as respos-
tas de saúde mental que também têm doentes in-
ternados, com cerca de 9.500 doentes”, declarou a 
coordenadora.

Até à data, disse Purificação Gandra, “tem sido 
possível controlar a disseminação de covid-19 nas 
unidades com um mínimo de doentes e profissionais 
infetados”.

A testagem dos profissionais tem sido “uma estra-
tégia constante”, tendo sido realizados já 17.700 testes 
aos profissionais da rede de cuidados continuados.

“A vacinação contra a gripe já foi iniciada com 
uma adesão significativa”, estando já cerca de 70% 
das unidades com os doentes vacinados e a avançar 
para os profissionais, salientou.

Traçando um retrato da RNCCI, Purificação 
Gandra afirmou que, apesar de 85% dos doentes te-
rem mais de 65 anos, a rede “não é nem pode ser 
considerada” como um lar para idosos.

“Não é uma resposta permanente ou definitiva é 
uma resposta a cuidados de saúde com apoio social 
na procura da melhor resposta aos doentes e famílias 
com vista ao seu regresso ao domicílio o que é con-
seguido em cerca de 77% das situações”, sublinhou.

Sublinhou ainda que a RNCCI “vive e é sustenta-
da pelo trabalho” que faz com os parceiros, porque as 
unidades são dos setores social e privado.

“É o trabalho conjunto que produz os resultados 
da rede mas há uma coisa, as unidades, os parcei-
ros - e nós temos alertado isto várias - não podem 
demitir-se das suas responsabilidades”, defendeu 
Purificação Gandra.

Não o podem fazer porque há um contrato que é 
feito e quando as unidades se propõem a assiná-lo 
“sabem quais são as suas responsabilidades”, disse, 
ressalvando que “na maior percentagem das unida-
des, o trabalho é construtivo sempre, independente-
mente das dificuldades” que todos passam.

“Os parceiros sociais e privados têm sido sempre 
uma mais valia, mas isso não os pode demitir de fa-
zer parte da solução e não entender que o proble-
ma é para ser resolvido pelo SNS ou pelo Estado”, 
defendeu.

ENTRE MARÇO E SETEMBRO

11 mil doentes passaram de hospitais públicos
para unidades de cuidados continuados e lares 

ESTRATÉGIA NACIONAL DE TESTES PARA COVID-19

Testes rápidos prioritários nos surtos 
em escolas, lares e outras instituições

A Estratégia Nacional de Testes para SARS-
CoV-2 determina que em situações de surto em 
escolas, lares ou outras instituições devem ser uti-
lizados preferencialmente testes rápidos no sentido 
de aplicar “rapidamente as medidas adequadas de 
saúde pública”.

“Em situação de surto (como, por exemplo, 
escolas, estabelecimentos de ensino, Estruturas 
Residenciais Para Idosos (ERPIs) e instituições simi-
lares/fechadas) devem ser utilizados, preferencial-
mente, testes rápidos de antigénio (TRAg)”, refere a 
estratégia divulgada pela Direção-Geral da Saúde 
(DGS) em finais de outubro. 

Segundo o documento, “os testes devem ser rea-
lizados pelas equipas de Saúde Pública indicadas 
para a intervenção rápida (incluindo a obtenção de 
resultados dos testes laboratoriais utilizados em 
menos de 12 horas), em articulação intersectorial 
com os parceiros municipais, ou outras, de forma 
a implementar rapidamente as medidas adequadas 
de saúde pública”. 

Os testes rápidos também devem ser utilizados 
“nas situações de urgência social (por exemplo em 
crianças em risco, vítimas de violência). 

A estratégia, que entra em vigor às 00:00 do 
dia 09 de novembro, segue as atuais recomenda-
ções das organizações de saúde internacionais e 
é sustentada “na melhor evidência científica dis-
ponível”, visando contribuir para “a proteção da 
Saúde Pública e para mitigar o impacto da pande-
mia nos serviços de saúde e nas populações mais 

vulneráveis”.
A norma, publicado no site da DGS, refere que 

para o diagnóstico da covid-19 em doentes sem 
critérios de internamento, com indicação para vigi-
lância clínica e isolamento no domicílio devem ser 
utilizados o teste molecular de amplificação de áci-
dos nucleicos (TAAN) ou o teste rápido de antigénio 
(TRAg), preferencialmente, nos primeiros 5 dias de 
sintomas.

Nas pessoas com resultado negativo no TRAg 
deve ser realizado um teste molecular confirmató-
rio, no máximo nas 24 horas seguintes, nas situa-
ções de elevada suspeita clínica de covid-19. 

Nos doentes com critérios de internamento deve 
ser realizado o teste molecular antes de ser interna-
do. Se o teste não estiver disponível ou não permitir 
a obtenção do resultado em menos de 12 horas, de-
ve ser utilizado um teste rápido. 

Em pessoas assintomáticas com contato de alto 
risco com caso confirmado deve ser utilizado o tes-
te molecular ou um teste rápido, no caso do TAAG 
não estar disponível ou não permitir resultados em 
menos de 24 horas.

Para prevenir e mitigar o impacto da covid-19 
nos serviços de saúde e nas populações vulneráveis, 
a DGS refere que deve ser realizado pela equipa clí-
nica “um questionário clínico e epidemiológico” nas 
24 a 72 horas” antes da admissão hospitalar.

“Nos procedimentos urgentes e emergentes, a 
ausência de um teste laboratorial não deve atra-
sar a prestação de cuidados clínicos adequados, 

devendo, nestas circunstâncias, ser utilizado, por 
parte dos profissionais de saúde, o Equipamento de 
Proteção Individual”, sublinha o documento.

Nas unidades que prestam cuidados de saúde 
devem ser realizados testes antes da realização de 
procedimentos geradores de aerossóis, de cirur-
gias, antes da admissão para assistência ao par-
to, para internamento em cuidados intermédios e 
intensivos.

Deve considerar-se a realização de testes 
moleculares ou testes rápidos para rastreio re-
gular (entre 7 e 14 dias) dos profissionais de 
saúde que prestam cuidados “diretos e de maior 
risco de contágio”, adequada ao contexto de ca-
da serviço/instituição.

Nas Estruturas Residenciais para Idosos 
(ERPI), Unidades da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados (RNCCI), instituições so-
ciais de acolhimento e centros de acolhimento de 
migrantes e refugiados devem ser realizados testes 
até 72 horas antes da admissão.

Em situação de escassez dos recursos disponí-
veis têm prioridade para a realização de testes as 
pessoas com suspeita de infeção com critérios de 
internamento e doentes com condições associadas 
a evolução para covid-19 grave. 

Têm também prioridade em situações de surto, 
os utentes e/ou residentes da RNCCI, ERPI, insti-
tuições de acolhimento, recém-nascidos e grávidas, 
profissionais de saúde e as pessoas antes da reali-
zação de procedimentos geradores de aerossóis. 
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“Foi a 30 de março que, através de um tele-
fonema do Hospital de Aveiro, nos disseram que 
uma utente que tinha ido para lá de urgência 
falecera, sabendo-se no dia 31 que o resultado 
do teste à Covid-19 era positivo”, recorda Luís 
Oliveira, diretor-técnico do Lar de S. José, es-
trutura residencial para idosos do Património 
dos Pobres da Freguesia de Ílhavo.

O responsável não sabe como o vírus entrou, 
mas reconhece que, “os primeiros lares que ti-
veram surtos foram apanhados desprevenidos 
e com condicionantes diferentes das de hoje”. 

Para Luís Oliveira, “por muito menos do que 
se sabe hoje, havia idosos com tosse, com um 
pouco de febre ou sintomas de gripe ou cons-
tipação todos os dias e a testagem era quase 
inexistente”.

No entanto, a instituição implementou, des-
de logo, todas as recomendações emanadas 
pela Direção-Geral da Saúde, suspendendo as 
visitas logo no dia 13 de março e cumprindo to-
das as regras que estavam impostas.

“Mas repare-se, hoje é obrigatório, mas nes-
sa altura nem se usava a máscara de forma 
permanente”, afirma, sublinhando: “E tal era 
a nossa confiança versus desconhecimento até 
como a doença se manifestava, que precisamen-
te no dia 30 entraria aqui uma equipa constituí-
da por cerca de 13 colaboradores, para fazer um 
confinamento de 14 dias, supostamente para 
estar pronta para a fase do pico do vírus que 
seria ali por volta da primeira semana de abril. 
A nossa confiança era tanta de que estava tudo 
controlado que nesse dia entrava uma equipa 
para fazer esse confinamento. Nessa noite fui 
informado que a utente tinha testado positi-
vo e regressei logo nessa noite à instituição. A 
equipa que cá estava ficou logo alarmada, mas, 
mesmo desconhecendo o que nos rodeava, nin-
guém saiu da instituição”. 

A primeira ação tomada no dia seguinte foi 
“comunicar a todos os familiares dos utentes o 
que tinha acontecido e, de seguida, ainda sem 
testagem, verificar o estado de saúde de todos 
os utentes, avaliando sintomas e isolando os 
que necessário fosse, segundo o nosso plano de 
contingência”. 

Para Luís Oliveira, uma arma importante pa-
ra enfrentar o vírus está agora mais disponível, 

porque, “ao contrário de hoje, o nosso drama foi 
obter rapidamente a testagem para perceber a 
dimensão do surto”.

O problema, segundo o diretor-técnico, não 
está na entrada do vírus na instituição, mas na 
rapidez com que se ataca a situação. E para is-
so, os testes, agora mais fáceis de arranjar, são 
cruciais.

“O problema está na dimensão do surto, por-
que se este for controlado no início a instituição 
pode funcionar normalmente. Agora, se for um 
surto grande, já implica a saída dos negativos 
e outras alterações ao dia-a-dia da instituição. 
Por isso, é essencial controlar o surto logo de 
início e agora torna-se mais fácil pela maior fa-
cilidade em testar”, defende.

E no caso do Lar de S. José o surto foi gran-
de. Em menos de uma semana todos os uten-
tes e trabalhadores foram testados e o resul-
tado indesejado: 39 utentes e 24 funcionários 
infetados. Os 15 utentes que testaram negativo 
foram transferidos para uma unidade hoteleira 
de Ílhavo e Luís Oliveira, juntamente com a fun-
cionária Rosa Martins, iniciava uma jornada de 
31 dias no interior da instituição. Foram sendo 
ajudados por outros funcionários e voluntários, 
mas os dois não mais saíram da instituição até 
o surto estar debelado.

Para Luís Oliveira, tendo a instituição con-
dições físicas para cumprir as regras de isola-
mento, distanciamento e confinamento, como é 
o caso do Lar de S. José, “a permanência nas 
instalações dos utentes positivos e assintomá-
ticos, com apoio clínico e havendo recursos hu-
manos suficientes é uma boa opção”.

Sem esquecer o problema com a obtenção de 
equipamentos de proteção individual com que 
todas as instituições se debateram em março 
e abril, a falta de recursos humanos foi o ou-
tro grande problema que muitas instituições 
sentiram.

“E aí houve uma contradição de informações 
que até é difícil de explicar aos dias de hoje. Ou 

LAR DE S. JOSÉ, ÍLHAVO

Os primeiros 15 dias de abril foram  
assustadores com mortes quase diárias

Inaugurado em 1966, o Lar de S. José, estrutura residencial para idosos do 
Património dos Pobres da Freguesia de Ílhavo, viveu no mês de abril de 2020 o 
pior momento dos seus 54 anos de história e cuidados aos ilhavenses mais vel-
hos. No penúltimo dia de março confirmava-se a entrada do novo coronavírus 
na instituição com a pior notícia possível: a morte de uma utente. O surto de 
Covid-19 que assolou a instituição de Ílhavo roubou 12 vidas e deixou sequelas 
emocionais em todos os utentes, trabalhadores e comunidade em geral.
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seja, houve informações de delegados de saúde 
que diziam que se o trabalhador estava positivo 
não havia problema de estar a lidar com uten-
tes positivos, mas, por outro lado, havia quem 
questionasse como é que isso era assim dito de 
uma forma tão linear. Ninguém sabe a carga vi-
ral com que cada um está a lidar e quem está 
positivo tem que ir para casa fazer isolamento. 
Realmente, isso foi o que sentimos na altura”, 
sustenta, realçando o empenho e abnegação dos 
trabalhadores: “Mas nunca foi posto em causa o 
serviço e ninguém abandonaria os idosos, nem 
nunca deixaríamos entrar aqui uma equipa que 
os utentes desconhecessem por completo”.

Nesse sentido, Luís Oliveira e Rosa Martins 
cumpriram 31 dias de trabalho consecutivo, 24 
horas por dia no interior da instituição.

“Todos os que ficámos, ninguém estava a 
pensar neles próprios. Eu nunca pensei que o 
novo coronavírus me ia matar ou fazer mal, nem 
a Rosa Martins, nem os outros que foram fican-
do connosco. A nossa preocupação não éramos 
nós, a nossa prioridade não era essa face ao que 
estávamos a ver e o que tínhamos para fazer”, 
começa por dizer, explicando: “O facto de haver 
Covid num lar não me preocupa, o que nos cria-
va sentimentos e emoções, que nem são bons de 
lembrar, é a morte dos utentes. Naquela altura 
tivemos o falecimento de um dos nossos, como 
nós dizemos, quase diariamente. E esse era o 
fator que mais nos incomodava… Houve altura 
que chegados ao fim do dia havia funcionárias 
a perguntarem-me: ‘Mas será que eles vão mor-
rer todos?’. Os primeiros 15 dias foram assusta-
dores pelo desconhecimento do que estávamos 
a viver e pelo ritmo de óbitos que estávamos a 
ter. E óbitos muitas vezes de utentes que es-
tavam perfeitamente assintomáticos e que em 
quatro, cinco horas dar-se um desenvolvimento 
trágico”.

E no caso de Ílhavo, oito dos 12 falecimen-
tos aconteceram no interior da instituição.

Para não perturbar ainda mais os idosos, 
os responsáveis pela instituição optaram por 
omitir aos demais utentes as mortes dos seus 
pares.

É que entre os utentes a perceção do que 
se estava a passar era muito diferente.

“Podemos falar em três tipos de utentes: as 
pessoas que estão lúcidas e orientadas e que 
no primeiro impacto foram capazes de absor-
ver a informação do que se estava a passar; 
depois, aquelas pessoas com alguma demên-
cia e falta de orientação e que, inicialmente, 
eram as mais difíceis de gerir e de fazê-las 
compreender o confinamento; e, por fim, os 
casos das demências mais graves e que não 
têm perceção do que está a acontecer. Com 
esses foi uma questão de gerir o dia-a-dia de 
forma diferente para nós, mas o mais igual 
possível para eles”.

Enorme influência sobre o estado dos 
utentes e que, de certa forma, influencia a sua 
perspetiva do que se passa, são as visitas dos 
familiares e amigos.

No caso do Lar de S. José, após a suspensão 
decretada pelo Governo, houve três meses de 
visitas, mas, entretanto, a autoridade da Saúde 
suspendeu as visitas no mês de outubro.

No entanto, “vamos retomá-las em novem-
bro, depois de termos notado os efeitos que 
um mês sem visitas faz aos utentes”, alerta, 

explicando: “Fizemos uma avaliação concerta 
sobre a ausência de visitas e notámos uma 
influência bastante grande em termos emo-
cionais e psíquicos. Para dar um exemplo, ti-
vemos dois surtos psicóticos em utentes que 
aparentemente estavam estáveis. Só o facto 
de verem os familiares, mesmo que através de 
um vidro, faz uma diferença transcendente. 
Não há palavras para descrever o estado de 
espírito com que um utente fica após ver o 
seu familiar”.

Com a segunda vaga já a infetar Portugal, 
interessa saber que lições é, desde já, possível 
tirar do que aconteceu na primeira vaga da 
doença.

“Bem, muitas das medidas que a DGS tem 
emitido para o exterior têm servido para nos 
prevenirmos, ao contrário do que acontecia na 
primeira vaga em que o desconhecimento era 
maior. Essas medidas, com o maior conhe-
cimento da doença, foram-se tornando mais 
concretas, definidas e exequíveis, porque nu-
ma primeira fase algumas não o eram. As in-
formações agora são muito mais concretas”, 
começa por indicar, acrescentando: “Agora, a 
grande diferença, e voltando um pouco à pri-
meira fase, é que a vida não parou. O princi-
pal perigo continua presente, que é a entrada 
e saída dos colaboradores na instituição. Não 
podemos eliminar esse risco, mas podemos 
apenas atenuá-lo, fazendo uma vida mais re-
catada fora da instituição. A vida não se coa-
duna com pedidos aos trabalhadores para fi-
carem fechados na instituição, porque a vida 
pessoal e familiar não coabita com confina-
mentos na instituição para reduzir os riscos. 
Assim, o principal ensinamento que tiramos 
do que vivemos é que, aos primeiros sinto-
mas, devemos isolar e depois testar o mais ra-
pidamente possível. Não tendo casos positivos 
há cinco meses, já realizámos 20, 30 testes 
a pessoas que evidenciaram algum sintoma e 
que foram isolados até testar”.

Para Luís Oliveira não há dúvidas: “O 
grande segredo da prevenção passa por 

isolar ao primeiro sintoma, testar e manter o 
isolamento”.

Esta alteração de procedimento acompa-
nha, de certa forma, as alterações que o plano 
de contingência foi sofrendo.

“O plano de contingência está muito di-
ferente do que era em março. Estaria a ser 
um pouco incoerente, depois de tudo o que se 
passou, se mantivesse igual o plano de con-
tingência. Não poderia ser e todas as normas 
que foram emitidas tiveram que ser incorpo-
radas”, assevera. 

Depois de passar pela pior experiência pro-
fissional até ao momento, Luís Oliveira “gos-
tava que isto que aconteceu realmente servis-
se para alguma coisa, mas às vezes duvido”. 

Tirar lições desta nova realidade e imple-
mentar práticas mais adequadas é o desejo do 
diretor-técnico do Lar de S. José.

“Está a criar-se muita a ideia de que quando 
o vírus entra num lar é por negligência e isso 
não é a realidade. Não falando por todos, mas 
conhecendo muitos colegas de outras institui-
ções e gostando muito do que faço, é mentira 
que toda a instituição que tenha um surto o 
tenha por negligência”, afirma, acrescentando: 
“E não falando em sorte e azar, há uma compo-
nente que não está no nosso controlo. Espero 
é que isto sirva para todos aprendermos. Nas 
instituições, todos temos que aprender com is-
to, mas há coisas que fogem às diretrizes das 
instituições e que têm que ser emanadas de 
quem nos tutela. Aí, espero que haja alguma 
mudança, que nos será imposta para melhor, 
mas há medidas que nem sequer passam pelos 
lares e que nos afetam a todos”.

Luís Oliveira não esquece os voluntários 
que se disponibilizaram a ajudar apesar dos 
riscos, deixa um agradecimento à comuni-
dade ilhavense pelo enorme apoio que deu à 
instituição.

“A comunidade compreendeu o que está-
vamos a viver e ajudou-nos bastante, com 
materiais e mensagens de incentivo e apoio”, 
sustenta.
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O novo coronavírus infetou mais de 45 mi-
lhões de pessoas em todo o mundo desde de-
zembro de 2019, quando foi diagnosticado o 
primeiro caso, 1,1 milhões das quais morreram, 
segundo o balanço da agência France-Presse 
(AFP) feito até ao início do mês de novembro.

Desde o início da pandemia foram notifica-
dos 45.650.850 casos de infeção pelo novo coro-
navírus, dois terços dos quais (30.425.200) são 
considerados curados.

Nestes dez meses, 1.189.892 pessoas morre-
ram de covid-19, segundo a agência, que adver-
te que os números representam apenas parte 
do número real de casos e de mortes, dadas as 
diferenças de país para país nos critérios e na 
capacidade para a realização de testes.

Os Estados Unidos mantêm-se como país do 
mundo mais afetado pela pandemia tanto em 
número de casos como de mortos, com 229.710 
mortes em 9.048.177 casos, 3.578.452 dos 
quais já considerados curados, segundo a con-
tagem da universidade Johns Hopkins.

Segue-se o Brasil, com 159.477 mortos e 

5.516.658 casos, a Índia, com 121.641 
mortos em 8.137.119 casos, o México, 
com 91.289 mortos em 918.811 ca-
sos, e o Reino Unido, com 46.229 
mortos em 989.745 casos.

O Peru é, por seu lado, o país com 
a maior taxa de mortalidade por co-
vid-19, com 104 mortes por 100.000 
habitantes, seguido da Bélgica (99), 
Espanha (77) e Brasil (75).

A China, onde foi identificado o 
primeiro caso de infeção, em dezem-
bro, regista no território continental 
(sem os territórios de Macau e Hong 
Kong) um total de 85.973 casos (33 
novos contágios nas últimas 24 ho-
ras), 4.634 dos quais mortais (zero novos).

Por regiões do mundo, a América Latina e 
Caraíbas registava hoje 400.599 mortes em 
11.259.360 casos, a Europa 276.474 mortes 
em 10.247.076 casos, os Estados Unidos e 
Canadá 239.820 mortes em 9.280.176 casos, 
a Ásia 170.108 mortes em 10.512.093 casos, 

o Médio Oriente 59.178 mortes em 2.539.533 
casos, África com 42.691 mortes em 1.778.088 
casos e a Oceânia com 1.022 mortes em 34.530 
casos.

Este balanço foi realizado com base em da-
dos divulgados pelas autoridades nacionais de 
saúde e informações da Organização Mundial 
de Saúde (OMS).

  Atualidade | Novembro 2020 |

NÚMEROS DA COVID-19 EM TODO O MUNDO ATÉ NOVEMBRO 

Mais de um 1 milhão e 100 mil mortos 
e mais de 45 milhões de infetados
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No âmbito de um protocolo estabelecido en-
tre a Cruz Vermelha Portuguesa e o Instituto 
da Segurança Social (ISS), desde o início de 
outubro 2020 foram criadas as Brigadas de 
Intervenção Rápida (BIR) de apoio às Estruturas 
Residenciais Para Idosos que tenham surtos de 
Covid-19 e que necessitem de um reforço de re-
cursos humanos.

Muitas instituições, perante os surtos de 
Covid-19, ficam carentes de trabalhadores que 
por infeção ou quarentena são obrigados a fi-
car em casa, não tendo condições para cuidar 
devidamente dos utentes, muitos deles também 
infetados ou não.

Francisco George, médico especialista em 
Saúde Pública, diretor-geral da Saúde entre 
2005 e 2012 e, desde novembro de 2017, pre-
sidente da Cruz Vermelha Portuguesa (CVP), 
em conversa com o SOLIDARIEDADE, sublinha 
a necessidade de se “mudar o paradigma” de 
ataque à pandemia, abandonando-se a postu-
ra reativa e adotando-se uma estratégia mais 
preventiva.

À conversa juntou-se também Joana Picão, 
gestora da CVP do programa das Brigadas de 
Intervenção Rápida, para fazer o ponto da si-
tuação do mesmo, um mês volvido sobre a en-
trada em ação desta resposta de apoio aos lares 
de idosos vítimas de surtos Covid-19.

SOLIDARIEDADE – Como tem sido a res-
posta das Brigadas de Intervenção Rápida às 
necessidades reveladas pelas instituições?

FRANCISCO GEORGE – No geral tem si-
do muito positiva a resposta encontrada para 
as situações de emergência assinaladas pelas 
diferentes delegações distritais do ISS. A CVP 
tem respondido de uma maneira, diria, de for-
ma satisfatória, mas tenho que reconhecer 
que, por vezes, aqui e ali, tem havido proble-
mas com a falta de recursos humanos que nem 
sempre tem sido possível selecionar e recrutar. 
Este é um problema que muitas vezes tem sido 

ultrapassado, mas que tem que ser melhorado. 
Portanto, reconheço que a mobilização de re-
cursos humanos tem que ser melhorada.

Deduzo, então, que tem havido dificulda-
des no recrutamento de pessoal para as BIR?

FG – Tem havido alguma…

Mas é um problema geral ou as dificulda-
des são no recrutamento em alguma catego-
ria profissional específica?

FG – Temos que ter em conta que trabalhar 
em ambiente fechado em Covid não é fácil. E 
isto constitui um desafio, até em termos de co-
ragem de cada um em dedicar-se ao assunto. 
Ainda por cima, como sabemos, a troco de re-
munerações que são limitadas e que não são 

atrativas proporcionalmente ao risco a que se 
submete a pessoa que decide integrar uma 
BIR. Há aqui uma constelação de obstácu-
los, relacionados, por um lado, com os riscos 
e com o receio da própria atividade epidémica 
e, por outro, com fatores que têm de ver com 
a deslocação para outros ambientes, longe da 
residência… Portanto, há aqui um conjunto de 
problemas que, apesar de tudo, têm sido ultra-
passados, mas, sublinho, com dificuldades.

Mas, estando o país com a segunda vaga 
à porta ou já cá dentro e perspetivando-se 
que as BIR serão, de facto, necessárias, há 
já alguma estratégia para ultrapassar ou ate-
nuar essas dificuldades no recrutamento de 
profissionais?

FRANCISCO GEORGE, PRESIDENTE DA CRUZ VERMELHA PORTUGUESA

É preciso mudar o paradigma de ataque 
à pandemia de Covid-19 em Portugal

Médico especialista em Saúde Pública, ex-diretor-geral da Saúde, o presidente 
da Cruz Vermelha Portuguesa alerta para a necessidade de se “mudar o para-
digma” de ataque à pandemia Covid-19, que até agora tem sido essencialmente 
reativo, devendo-se adotar uma “estratégia preventiva”. Francisco George 
reconhece alguns problemas na seleção e recrutamento de recursos humanos 
para as Brigadas de Intervenção Rápida, mas assegura que têm sido contorna-
dos e sublinha que “sem esta resposta a situação nos lares seria muito mais 
preocupante”. Sobre a forma como o país tem atacado a pandemia nos lares de 
idosos, o médico especialista defende que se analise as situações onde as coi-
sas correram bem para que se possam disseminar as boas práticas pelos lares 
que tiveram ou têm surtos ativos ou que não estão tão bem preparadas.
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FG – Não, as dificuldades, primeiro, de se-
leção e, depois, de recrutamento, como lhe dis-
se, estão relacionadas com uma constelação de 
fatores, entre eles a atração do próprio posto 
em si que é limitada em função proporcional à 
remuneração, depois há a deslocação para fora 
do ambiente de residência e ainda a questão do 
risco e do medo, muitas vezes desproporciona-
do em relação ao próprio risco… Há aqui difi-
culdades, mas, apesar de tudo, em muitos ca-
sos têm sido ultrapassados e vencidos. Mas, no 
conjunto, a resposta é positiva.

JOANA PICÃO – Acrescentava apenas que, 
face a essas dificuldades, também alargámos o 
leque de parceiros para nos ajudarem nesse re-
crutamento. E temos tido algum sucesso, mas 
o mercado também está muito esgotado, porque 
as próprias instituições estão a ver-se obrigadas 
a substituir alguns dos seus elementos, por-
que alguns adoeceram ou estão de quarentena. 
Perante esta situação de surto e de algum medo 
e até do mediatismo todo em volta das situa-
ções, algumas pessoas retraem-se, porque são 
doentes de risco ou têm familiares que o são. As 
próprias instituições já estão debilitadas e estão 
no mercado à procura de pessoal e o mercado 
não é infinito, pelo que tem havido algumas di-
ficuldades. Mas, como disse o doutor Francisco 
George, a resposta tem sido bastante positiva.

FG – Mas atenção, sem esta resposta a si-
tuação dos lares teria sido bastante mais 
preocupante.

Um mês volvido sobre a entrada em ação 
das BIR, no início de outubro, qual é o ponto 
da situação?

JP – Neste momento em que falamos, dia 28 
de outubro, já tivemos 34 brigadas ativas, num 
conjunto de 55, ou seja, já foram desmobiliza-
das 21, porque resolvidas as situações as bri-
gadas regressam ou são mobilizadas para outra 
instituição. Assim, neste momento temos 34 
brigadas no terreno, atuando em situações de 
surto, mas ainda temos equipas de retaguarda. 
Essas 34 BIR integram 183 recursos humanos 
das diversas categorias profissionais. Como se 
sabe, a ativação de uma brigada resulta de uma 
solicitação do Centro Distrital da Segurança 
Social (CDSS), mas nem todas as instituições 
que estão em surto solicitam a intervenção das 
BIR. Sempre que uma instituição faz um pedido 
de BIR é o CDSS que valida o pedido. Primeiro, 
faz uma avaliação da situação e, depois, em 
conjunto com o Delegado de Saúde e, eventual-
mente, com a Proteção Civil, se for caso disso, 
faz uma análise à situação no seu todo e faz o 
pedido à Cruz Vermelha para ativação de uma 
brigada constituída por X elementos, de deter-
minadas categorias profissionais. Aí, a Cruz 
Vermelha responde na medida do possível. Por 
vezes, no imediato, pode não ter logo as pessoas 
que são solicitadas, mas temos dado resposta 
muito prontamente. E reforço, esta resposta 
tem sido crucial porque algumas instituições, 
por causa do surto, ficam com grandes défices 
de pessoal e é fundamental que existam pes-
soas para cuidar dos utentes que se mantêm, 
positivos ou não, e que continuam a precisar de 
cuidados diários. É preciso garantir isto e es-
tas brigadas têm-no feito. Sem estas brigadas 

estávamos com um problema mais difícil de 
gerir.

Então, as BIR só são ativadas por solici-
tação e existe pessoal em «stand by» na re-
taguarda. No entanto, há poucos dias o pre-
sidente da Câmara da Guarda queixou-se de 
que, caso tivesse sido necessária, não havia 
uma BIR para atuar numa determinada insti-
tuição que viveu um surto…

JP – Bem, a Guarda e Beja são os dois distri-
tos onde tem sido mais difícil recrutar pessoas. 
Neste momento, em Beja temos pessoas que fo-
ram deslocadas de Bragança, de Braga, de Leiria 
e do Algarve, porque não conseguimos pessoal 
no distrito. Nas mais de 20 pessoas que temos 
em Beja, só duas são do distrito. E na Guarda 
estamos também com alguma dificuldade, mas 
hoje o cenário já é mais positivo. Continuamos 
a recrutar, mas se for preciso mobilizamos pes-
soas de outros distritos. De facto, da Guarda 
solicitaram-nos um enfermeiro, cinco ajudan-
tes de ação direta e um auxiliar de serviços ge-
rais e nós conseguimos quatro ajudantes, falta 
a quinta, não conseguimos o auxiliar e o en-
fermeiro está em processo de recrutamento. O 
comentário terá sido que não respondemos na 
totalidade, o que é um facto.

Então, a solicitação de uma BIR é um pe-
dido tipo «à la carte», ou seja…

JP – É à medida das necessidades.

Ou seja, não há brigadas modelo, mas sim 
equipas formadas à medida das necessidades 
específicas da instituição?

JP – As categorias profissionais que estão 
previstas são médicos, psicólogos, enfermeiros, 
ajudantes de ação direta, que são quem cuida 
diretamente do idoso, e auxiliares de serviços 
gerais, que é mais limpeza e copa. Está também 
previsto integrar assistentes sociais no caso de 
o diretor-técnico ter que estar ausente. A maio-
ria dos pedidos, diria 90%, é para enfermeiros 
e ajudantes de ação direta. Temos também ti-
do pedidos de médicos, psicólogos e assistentes 

sociais a que também temos respondido. Os 
enfermeiros e os ajudantes de ação direta, no 
fundo, são as duas categorias que garantem o 
dia-a-dia da instituição, daí haver mais pedi-
dos. O médico e o psicólogo são para casos mais 
específicos e concretos e os assistentes sociais 
também, pois vão substituir as direções-técni-
cas, mas, felizmente, não tem sido recorrente… 
No entanto, também está previsto!

Doutor Francisco George, como vê o pa-
norama dos lares, depois do que já assisti-
mos na primeira vaga da Covid-19?

FG – Infelizmente, nós estamos a respon-
der muito na dimensão reativa e isso é mau. 
Deve constituir uma lição para todos nós. Todos 
aqueles, em especial, que cuidam da proteção 
da população idosa, devem tirar lições do que 
tem acontecido. É preciso mudar o paradigma, é 
preciso mudar de estratégia, é preciso antecipar 
os problemas. Os lares tinham que ter planos 
de contingência, mas exequíveis. Para serem 
exequíveis, têm de poder mobilizar os meios ne-
cessários e previstos no próprio plano. Porque 
o plano não é apenas um documento, não são 
frases articuláveis, um plano é sistema que im-
plica a mobilização de meios quando necessá-
rio. E nem sempre assistimos à efetiva entrada 
em vigor de um plano e da concretização das 
medidas previstas nesse contexto. Portanto, há 
aqui uma falha! Não interessa agora perceber se 
este ou aquele tem responsabilidades civis ou 
outras, interessa é tirar lições concretas do que 
pode ser feito, não só no contexto da segunda 
vaga, mas no futuro, para estas situações não 
voltarem a acontecer.

Mas pensa que as coisas poderão ser dife-
rentes com a chegada da segunda vaga?

FG – Não, porque o paradigma é o mesmo. O 
próprio conceito de brigada é um conceito rea-
tivo. É o conceito de apagar um fogo! Não é um 
conceito que tenha em atenção a necessidade 
de não haver fogo, é um conceito reativo e que 
prevê uma resposta a uma questão que surge e 
que devia ter sido evitada.
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Mas o grande desconhecimento sobre a 
doença não justifica de alguma forma essa 
situação?

FG – Eu estou a transmitir o meu pensa-
mento. Nós hoje não podemos dizer que, no 
conjunto, o parque de lares em Portugal esti-
vesse bem protegido. Não estava… muitos não 
estavam, mas outros estariam, provavelmente 
a maioria, a verdade é que, naqueles em que 
surgiram problemas, as medidas tomadas fo-
ram todas reativas. É preciso ter em conta esta 
questão da mudança de paradigma e estudar e 
analisar o porquê de em muitos lares não terem 
surgido problemas dessa natureza. Ou seja, ver 
ao contrário, ver a boa prática, ver o que correu 
bem. Na Cruz Vermelha temos infraestruturas 
que correram muitíssimo bem… Estou a falar 
de Macieira de Rates, perto de Braga, que não 
teve nenhum caso e isso tem de ver com me-
didas preventivas tomadas por antecipação e 
é um caso a estudar como boa prática. Como 
muitos outros! Há muitos outros que correram 
bem, agora é preciso analisar a razão pela qual 
neste correu bem, onde os idosos estão protegi-
dos, e noutros não. Essa é que é a questão de 
fundo. Este não é um problema que tenha sido 
ateado a todos, há os que correram bem, têm 
boas práticas, e outros que não observam nor-
mas de boas práticas.

E com a segunda vaga aí, vislumbra já algu-
ma mudança no paradigma ou nem por isso?

FG – Até diria que, em termos concretos, 
já não há tempo para mudança de paradigma, 
porque já estamos na segunda vaga. A segunda 
vaga veio cavalgar a segunda fase da primeira 
vaga e, naturalmente, muitas das medidas já 
deviam ter sido tomadas por antecipação. Não 
em todos, não no parque nacional dos estabele-
cimentos de residência para idosos, mas naque-
les que não estavam devidamente preparados.

JP – Quero apenas acrescentar que um facto 
com que nos temos deparado é que esta pande-
mia traz ao de cima as fragilidades do próprio 
sistema e este conjunto de instituições, lares e 
afins, mesmo antes da Covid já viviam uma si-
tuação ao nível dos recursos humanos muito à 

pele. Em muitas, bastava um funcionário pôr 
uma baixa prolongada e já havia ali um proble-
ma. E o facto de estar tudo tão à pele a pande-
mia lança o caos nessas instituições, quando, 
de repente, metade dos funcionários tem que ir 
de quarentena ou fica positiva! E não é apenas 
um ou dois funcionários, que já cria problemas, 
de repente são 10! E o facto de, antecipadamen-
te, estas estruturas terem, muitas delas, sobre-
vivido com este rácio de funcionários já muito 
à conta, veio agora agravar essas situações. E 
nem é só a questão de haver muitos idosos posi-
tivos que se torna alarmante, é no corpo de fun-
cionários haver um grande número de baixas 
que impossibilite o cuidado àquelas pessoas, 
que até podem estar todas negativas. 

Ao que sabemos, está para ser estabe-
lecido um protocolo entre a CNIS e a Cruz 
Vermelha. Qual o propósito?

FG – Temos o maior interesse nesse proto-
colo. Nenhuma instituição do sector social deve 
trabalhar isoladamente. O isolamento é inimigo 
da eficiência. Devemos colocar na linha da frente 
a preocupação da cooperação, da complemen-
taridade. Não há nenhum tipo de concorrência 
entre as instituições do sector social. Este sector 
tem a particularidade de não ter fins lucrativos 
e de observar princípios humanitários, portanto, 
tem de estar em concertação na perspetiva de, 
em conjunto, melhorar as respostas.

E como tem sido essa articulação até ago-
ra entre a CVP e as instituições e os seus 
representantes, como a CNIS?

FG – Não tem problemas. A colaboração com 
todas as instituições sociais é um princípio 
básico do trabalho da CVP, sejam instituições 
pequenas, sejam misericórdias de dimensão 
variada. A Cruz Vermelha Portuguesa é uma 
frente do sector social.

E esse protocolo será, então, no sentido 
de agilizar essa articulação?

JP – Exatamente, servirá para agilizar esta 
articulação entre as instituições e, através da 
CNIS, acelerar essa articulação com as IPSS 
agilizando a intervenção das brigadas.

O doutor Francisco George foi diretor-
geral da Saúde durante sete anos, como 
avalia o trabalho feito pela sua sucessora 
no cargo, numa altura em que muita gente 
lhe critica a comunicação?

FG – Por princípio e razões de ética que se 
compreendem, eu não posso, de forma algu-
ma, comentar, aplaudir ou criticar as ações 
da minha sucessora. Ninguém compreenderia 
que eu, como seu antecessor direto, analisas-
se publicamente as ações da minha colega 
Graça Freitas. Não fiz, não faço, nem nunca 
farei. Por ora, no final deste processo é preci-
so olhar para trás, com duas lupas: uma no 
plano político, porque os políticos têm de res-
ponder, em termos políticos, por aquilo que 
fizeram; e outra lupa, na dimensão científica, 
e aqueles que tomaram decisões sem funda-
mentação científica terão igualmente que res-
ponder. Se tiver oportunidade, irei participar 
neste processo, mas só mais tarde. Agora, a 
olhar para a frente não posso avançar com 
análises desse tipo.

No entanto, conhece bem as implicações 
do cargo. Perante tanto desconhecimento 
sobre a doença e o vírus, esta é uma missão 
muito espinhosa para quem está no cargo 
de diretor-geral da Saúde? Tira muitas noi-
tes de sono?

FG – Sem dúvida, essa parte posso con-
firmar. A minha colega tem sido incansável e 
nenhum português deixará de reconhecer a 
sua dedicação.

Dá nota positiva à forma como o país 
tem atacado a pandemia?

FG – Só posso dar uma nota no final do 
processo. Mais uma vez, olhando para trás, 
como cidadão e como especialista posso dar 
contributos para, no final, explicar o que cor-
reu bem e o que é criticável ou não. Agora, 
também devo dizer que há uma sede própria, 
em que participo, para dizer aquilo que penso 
antes dos desastres acontecerem. E essa sede 
é o Conselho Nacional de Saúde Pública, que 
é composto por 20 personalidades. E é lá que 
digo o que penso, não em público. Como ci-
dadão e médico especialista tenho o cuidado 
de comunicar na sede própria e não publica-
mente aquilo que penso e as recomendações 
que dou.

Como especialista, como perspetiva os 
próximos tempos?

FG – Com preocupação, mas com confiança.

Isto é mesmo um bicho danado, não é?
FG – Não, não é… Os vírus não são bichos! 

Estamos perante uma pandemia nova e ainda 
não sabemos o que vai acontecer, portanto, 
o que sabemos é que estamos confrontados 
com um problema e temos que o enfrentar 
com confiança, até porque não é a primeira 
vez que o mundo vive uma situação destas. 
Em 1980 surgiu um problema, que muitos ig-
noraram, e estou a referir-me à SIDA. Temos 
que ter confiança, porque o conhecimento do 
homem e a ciência são suficientemente fortes 
para contornar o problema.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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A indisfarçável ausência de planeamento 
na gestão da pandemia

O medo instalou-se. É indisfarçável. Os 
números das últimas semanas anunciam 
o pior e as entidades oficiais confirmam. 
Teme-se a rotura nos hospitais. Entretanto, 
perante uma percentagem de ocupação de 
camas hospitalares que se situa em cerca 
de 70%, a Ministra da Saúde fez a previ-
são que a situação pode vir a evoluir para 
o dobro, isto é, muito para além da capa-
cidade instalada nos hospitais do Serviço 
Nacional de Saúde. Anunciou, porventura 
sem se aperceber, que a rotura vem aí. O 
Secretario de Estado Adjunto da Ministra da 
Saúde fez outra afirmação bizarra, ao dizer 
que quando chegar esse ponto então poder-
se-á considerar a hipótese de recorrer aos 
setores privado e social. Então não se sabe 
que encetar negociações em momentos em 
que não existem alternativas para uma das 
partes está-se implicitamente a favorecer os 
interesses da outra parte que percebendo 
que o seu papel é insubstituível vai subir o 
seu preço. A este respeito foi degradante e 
desprestigiante a situação em que o respon-
sável pela Administração Regional da Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo viu recusado um 
pedido de apoio ao setor privado. Na Região 
Norte foi possível um entendimento com 
uma unidade hospitalar privada, na base de 
umas pífias dez camas. Este é tipicamente 
um assunto que não deve ser do foro de ser-
viços regionais. Como é possível não tratar 
deste tipo de assuntos ao mais alto nível do 
governo e da administração e de uma forma 
global? Este é mais um exemplo de que não 
há nem planeamento, nem uma cadeia de 
comando na luta contra a pandemia.   

É de facto inexplicável a total ausência de 
planeamento para preparar respostas que 
se sabiam ser necessárias porque todos os 
especialistas nos falaram de uma segunda 
vaga da pandemia que seria mais intensa e 
forte do que a primeira. Porque não se pre-
parou durante o verão, juntamente com o 
setor social e privado, um plano capaz de 
dar repostas eficazes a cenários como os que 
estamos a viver? Nesse plano deveriam es-
tar previstas número de camas a mobilizar, 
pessoal a recrutar, recursos financeiros ne-
cessários, o preço do serviço prestado pelos 
setores social e privado ao Serviço Nacional 
de Saúde e a definição de um sistema de 
acompanhamento permanente da execução 

desse plano. Mais, poder-se-ia definir qual o 
tipo de doentes a abranger nessa colabora-
ção, para além dos doentes Covid, para evi-
tar que não aumentassem os cancelamentos 
de cirurgias, de diagnósticos e de consultas. 
O grave é que esse plano que deveria mo-
bilizar, de forma coordenada, todos os re-
cursos disponíveis no País não existe e, pe-
los vistos, nunca existirá. Quando a rotura 
acontecer, o Serviço Nacional de Saúde irá, 
em posição muito débil e sem nenhum poder 
negocial, implorar uma ajuda que não es-
tando devidamente planeada vai ser negada, 
como já aconteceu em Lisboa e Vale do Tejo 
ou será fornecida muito cara, em ambien-
te de trapalhada e confusão e, quando as 
coisas correrem mal, assistiremos ao que é 
normal, a um passar de culpas de uns para 
outros. 

A nível local reina a desorientação. 
Assistimos a cada município a dar palpi-
tes sobre o que deve ser feito. Não existe 
qualquer tipo de orientação que possa en-
quadrar as medidas a tomar a nível local e 

vai-se decidindo caso a caso. Também aqui 
a ausência de planeamento é gritante. Não 
parecia ser muito difícil de, a tempo, prepa-
rar uma espécie de tabela em que as medi-
das a implementar seriam tomadas por cada 
município em função de critérios muito ob-
jetivos, como por exemplo, o número de in-
fetados, por dez mil habitantes e criar uma 
escala, por exemplo de 1 a 5, em que as me-
didas a tomar ficassem claramente definidas 
para cada um dos níveis da escala, em que o 
nível 5 ficasse reservado para confinamento 
total, como aconteceu na primeira fase da 
pandemia em Ovar. A aplicação das medi-
das seria da responsabilidade das Câmaras 
Municipais. Esta metodologia deveria ter si-
do preparada com a colaboração de profis-
sionais especializados, com o envolvimento 
das Câmaras Municipais e teria a enorme 
vantagem de evitar decisões casuísticas e 
tardias, que normalmente criam confusão, 
instabilidade e a perceção de injustiças re-
lativas, como aconteceu recentemente nos 
concelhos do Vale do Sousa.

  Opinião | Novembro 2020 |

JOsé A. da Silva Peneda
Economista
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1 - “Em Novembro inicia-se o retorno
dos mortos mais longínquos. Dos que se iam
esquecendo do seu corpo,
ao mesmo tempo que ver-nos se lhes ria.
Somente estavam longe porque os olhos
com que os amáramos tinham
o volume perdido do seu morno
amor; ou da alegria
com que crescendo fôramos no outono
da sua ausência sapientíssima.
De resto, andavam próximos. Os olmos
quase que só escondiam
andarmos a acordar aos poucos
à vigília.
Mas, em Novembro, os corpos,
com toda a sua transparência, vinham
abrir o lugar; lustrar os copos
que o Natal da mesa alargaria
em paisagens atónitas, que todos
andaríamos vendo. E que nos viam
andar por elas dentro. E pelo próximo
retorno que em Novembro se inicia.”

2 – Volto sempre a Fernando Echevarría, e ao 
seu livro “Sobre os Mortos”, quando a melancolia 
que marca este tempo do calendário acompanha o 
regresso ao nosso círculo dos mortos que amámos.

“Quando à lareira sentamos a família,/ se dis-
sermos “o pai”, como que paira/ uma penumbra 
...”

É certo que estão sempre aí: “Como a atmos-
fera brilha/no sítio em que passaram/ os mortos. 
Todos os dias/ azáfama e recados/ passam ali. Até 
a família/ se apressa para o campo.”

Uma das mais fortes impressões que esse livro 
de poemas causa é a naturalidade com que a pre-
sença dos mortos se apresenta como quase física 
nos espaços que nos são próprios e naturais – prin-
cipalmente evocando cenários de natureza rural.

Mas, não obstante esse registo de permanência, 
o certo é que a passagem do tempo é marcada por 
momentos singulares e rituais, em que parece que 
os dias ganham outra densidade: assim o Natal, 
assim as datas do aniversário e da morte; e assim 
também o Dia-de-Todos-os-Santos, que como que 
absorveu o Dia dos Fiéis Defuntos.

Esses passos do calendário constituem supor-
tes, ou bordões, que nos acompanham e amparam 
o percurso dos dias, desta espécie de peregrinação 
que prosseguimos durante a vida.

É nesses dias que mais profunda e sincera-
mente viajamos para dentro de nós próprios.

E, na verdade, independentemente das nos-
sas crenças ou convicções, o certo é que o Dia dos 
Mortos representa um universal reencontro dos 
mortos com os vivos que os recordam, nos cemi-
térios de todo o país; reencontro prosseguido nos 
espaços domésticos que foram o lugar da  vida em 

comum que tiveram; e se foi também tornado por 
isso uma espécie de regresso às origens de cada 
um, à terra da infância, a esse tempo primordial 
em que, como escreveu o Álvaro de Campos, “No 
tempo em que festejavam o dia dos meus anos,/ 
Eu era feliz e ninguém estava morto.”)

3 – Devemos à pandemia que nos assombra os 
dias não termos tido este ano essa experiência de 
apaziguamento que constitui o encontro das famí-
lias nos cemitérios e nas casas que foram comuns, 
para lembrar os mortos.

O agravamento das condições de disseminação 
do vírus levou o Governo a proibir as deslocações 
para fora dos concelhos de residência, inviabilizan-
do, em termos práticos, esse movimento nacional 
de regresso aos lugares da infância e à conversa 
com os mortos, nas lojas das casas, acompanhan-
do a fermentação do mosto e antecipando a prova 
do vinho novo.

Tal “recomendação agravada”, como lhe cha-
mou o Presidente da República (para não dizer que 
não estava na competência do Governo determi-
ná-la), acompanhada de restrições locais, como 
encerramento de muitos cemitérios, por decisão 
autárquica, impediram, de facto, a romagem de 
saudade que bem necessitados estávamos de fazer.

Principalmente este ano.
Já tive ocasião, nestas crónicas mensais que 

aqui publico, de oportunamente saudar o Governo, 
e as próprias declarações do Primeiro-Ministro, 
quando, na primeira fase da pandemia, pretendeu 
afeiçoar melhor as regras para os funerais, não per-
mitindo que as limitações definidas pelos autarcas 

responsáveis pelos cemitérios impedissem o acom-
panhamento pelo menos dos familiares.

Mas, como também já aqui escrevi, se há nota 
particularmente lúgubre nesta pandemia é a com-
pleta solidão em que se morre, num hospital, sem 
nenhum acompanhamento da família.

Uma morte é, agora, uma estatística.
Mas não é; não pode ser.
Como escreve Echevarría: “E dizem disto que 

dormimos. Dizem/ que se afastou um barco./ A 
verdade, contudo, é que, felizes/ partimos pela 
morte. Que do âmago/ do corpo quente se des-
prendeu o timbre/ para um destino enigmático.”

4 – Na impossibilidade do reencontro de cada 
qual com os seus mortos, o Governo resolveu in-
ventar um sucedâneo: o decretamento de um dia 
de luto nacional, no dia 2 de Novembro, em honra 
dos mortos, principalmente das vítimas de Covid 
19.

Será uma cerimónia minimalista e restrita, na 
Praça Afonso de Albuquerque, em frente ao Palácio 
de Belém, nos mesmos moldes da comemoração 
do 10 de Junho, em que intervirão o Presidente 
do República, o Presidente da Assembleia da 
República e o Primeiro-Ministro.

Parece-me pífia a função – e fora de tom a 
lembrança.

Não estarão presentes os familiares enlutados.
E os mortos não deambulam nos palácios.
“Os mortos aconchegam-se, no outono/ aonde, 

sendo mais secas,/ as folhas juntam o pródigo te-
souro/ da tristeza.”

Henrique Rodrigues
Presidente do Centro Social de Ermesinde

Dia dos Mortos
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Seguindo as orientações da Direção-Geral da 
Saúde, as centenas de residentes e colaborado-
res da Fundação ADFP estão a ser vacinados 
contra a gripe.

Cientes de que todos os anos morrem em 
Portugal milhares de pessoas com gripe e pneu-
monia, os responsáveis da Fundação decidi-
ram associar à vacinação da gripe também a da 
pneumonia.

A Fundação com esta vacinação contra a 
pneumonia, associada a vacina da gripe, tem 
como objetivos aumentar a prevenção, procu-
rando reduzir os riscos de mortes evitáveis num 
contexto de epidemia Covid-19.

Cada residente (ou família) paga a vacina 
contra a pneumonia de acordo com as regras do 
Serviço Nacional da Saúde. A instituição solici-
tou, previamente, autorização para a vacinação 
a cada residente, com respeito pela sua liberda-
de e capacidade de decisão.

A campanha destina-se a residentes maiores 
de 65 anos ou com risco aumentado devido a 
comorbidades e doenças crónicas.

A Fundação tem mais de 450 pessoas a resi-
direm nas suas diversas estruturas.

Todas as residências da Fundação com pes-
soas idosas, deficientes ou doentes mentais, 
têm serviço de enfermagem permanente e con-
sultas médicas, cuidados muito acima dos míni-
mos exigidos pelos regulamentos da Segurança 
Social.

Perante um universo tão diversificado de 

centenas de residentes, os dirigentes da ins-
tituição estão conscientes que a instituição 
enfrenta um elevado risco de contágio pela 
Covid-19, pelo que se justifica que tente redu-
zir os perigos com esta campanha de vacinação 

anti pneumonia e anti gripe.
O objetivo é garantir a máxima seguran-

ça possível aos residentes, prevenindo, dentro 
do possível, ocorrências que possam originar 
fatalidades.

FUNDAÇÃO ADFP, MIRANDA DO CORVO

Instituição vacina utentes e colaboradores 
contra a gripe e a pneumonia

O Prémio BPI «la Caixa» Seniores atribuiu 
750 mil euros para apoiar 24 projetos destina-
dos a promover a integração social e o envelhe-
cimento ativo, saudável e em casa, de pessoas 
com idade superior a 65 anos em situação de 
vulnerabilidade social. 

Muitos dos projetos distinguidos desenvol-
vem a sua ação nos domínios dos serviços do-
miciliários, do combate ao isolamento social e 
do apoio às demências.

Estas são das respostas sociais mais críticas 
no contexto económico e social provocado pela 
crise pandémica e respetivo impacto nas insti-
tuições de apoio a idosos.

Durante o estado de emergência foram man-
tidos, com grande esforço das entidades do ter-
ceiro sector, os lares e serviços de apoio a do-
micílio, assegurando as necessidades básicas 
de alimentação e higiene existentes antes da 
pandemia.

No entanto, foram interrompidos e fechados 
centros de convívio e centros de dia, aumentando 

os problemas de isolamento e criando mesmo 
situações de carência, às quais só foi possível 
responder com a colaboração e solidariedade 
das comunidades locais e de proximidade.

É nesse contexto, que entre os 24 projetos 
distinguidos no Prémio BPI Seniores, estão ini-
ciativas que visam dar resposta às necessidades 
crescentes dos idosos em casa e combater os 
efeitos do isolamento, responsáveis por acelerar 
situação de depressões e demências nos idosos.

Os projetos vão apoiar um total de 3.300 
beneficiários, incluindo o recurso a aplicações 
tecnológicas para gerar uma maior interação e 
envolvimento social ou abordagens mais criati-
vas e culturais, como a produção de uma radio-
novela com «atores» seniores e acesso em casa 
às atividades dos centros de dias.

No total, foram recebidas 214 candidaturas 
nesta 8ª edição. 

Projetos distinguidos no Prémio BPI Seniores 
2020 foram promovidos pelas seguintes 24 insti-
tuições: Alzheimer Portugal; AMITEI - Associação 

de Solidariedade Social de Marrazes; Associação 
2000 de Apoio ao Desenvolvimento; ADBrava - 
Associação de Desenvolvimento da Ribeira Brava; 
Associação de Socorros Mútuos Mutualista 
Covilhanense; Associação Just a Change; 
Associação Mais Proximidade, Melhor Vida; 
Azimute - Associação de Desportos de Aventura, 
Juventude e Ambiente; Casa Saúde Bom Jesus 
- Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado 
Coração de Jesus; CASTIIS; Centro de Promoção 
Social; Centro Paroquial do Estoril; Centro Social 
e Paroquial de Sousela; Centro Social e Paroquial 
Nossa Senhora da Luz – Albernoa; Centro Social 
Nossa Senhora do Carmo; Centro Social Paroquial 
de Nossa Senhora da Luz; Engenho - Associação de 
Desenvolvimento Local do Vale do Este; Fundação 
João Bento Raimundo; Grupo Social Recreativo 
Cultural e Desportivo de Favaios; Mala Voadora; 
Rio Neiva - Associação de Defesa do Ambiente; 
Santa Casa da Misericórdia de Coimbra; Santa 
Casa da Misericórdia de Marco de Canaveses; 
Santa Casa da Misericórdia de Montemor-o-Novo.

PRÉMIO BPI SENIORES

24 projetos dedicados a idosos bafejados com 750 mil euros
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As Obras Sociais de Viseu lançaram uma 
Campanha de Angariação de Fundos para, no 
âmbito do Centro Apoio Alzheimer Viseu, cria-
rem um Centro de Recursos Multissensoriais.

A campanha visa angariar o valor ne-
cessário para equipar o Centro de Recursos 
Multissensoriais com os equipamentos mí-
nimos necessários para reforçar as terapias 
não farmacológicas, no âmbito da estimulação 
cognitiva. 

Para poder contribuir os interessados devem 
aceder à ligação https://ppl.pt/causas/viseu e 
proceder conforme as instruções.

As Obras Sociais de Viseu foram fundadas 

em 30 de abril de 1956 e desenvolvem as respos-
tas sociais e os projetos seguintes: Creche, Pré-
escolar, Centro Apoio Alzheimer Viseu, Serviço 

de Atendimento e Acompanhamento Social 
(SAAS), Contratos Locais de Desenvolvimento 
Social 4G Viseu Comunidade de Afetos e Viseu 
Positivo. 

O Centro Apoio Alzheimer Viseu, para o qual 
se destinam os fundos angariados, foi inaugu-
rado em 2013 e dá resposta a um dos grandes 
desafios sociais e de saúde do século XXI, con-
tribuindo para a melhoria da qualidade de vi-
da das pessoas com demência, dos cuidadores 
informais e formais e dos familiares, procuran-
do contribuir para que possam melhorar a sua 
qualidade de vida e na construção de uma co-
munidade amiga das pessoas com demência.

OBRAS SOCIAIS DO PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL E DOS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE VISEU

Lançada campanha de angariação de fundos 
para centro de recursos multissensoriais

A Fundação AFID Diferença apresentou a se-
gunda edição do Prémio de Investigação Científica 
na área da Reabilitação Dra. Maria Lutegarda. 

O prémio, para além de homenagear a ex-dire-
tora da Fundação, pretende ser um incentivo para 
os académicos e para a Academia investigarem e 
aprofundarem reflexões na área da Reabilitação.

Este prémio, que é uma iniciativa bienal, pre-
tende também promover a inclusão social, o com-
bate à discriminação com base na deficiência, a 
promoção da igualdade de oportunidades para 
estas pessoas na sociedade, assim como a sua 
autonomia e a sua participação, e a contribuição 
para a promoção de boas práticas na intervenção 
e, consequentemente, na melhoria de qualidade de 

vida das pessoas com deficiência e suas famílias.
“Pretendemos, com este prémio, homenagear 

quem tanto contribuiu para a Fundação AFID 
Diferença, enquanto incentivamos o avanço da in-
vestigação na área da Reabilitação, sempre tendo 
em vista a promoção da inclusão social daqueles 
que vivem com a deficiência”, afirmou Domingos 
Rosa, presidente da instituição.

A primeira edição do Prémio de Investigação 
Dra. Maria Lutegarda, que ocorreu em 2018, 
teve como vencedora Maria Cristina Marques 
Ferreira Simões, que recebeu um prémio no 
valor de 8.000€ pelo projeto «A Qualidade de 
Vida de Crianças e Jovens com Dificuldade 
Intelectual e Desenvolvimental: Contributo 

para Educação Inclusiva».
Por sua vez, as duas menções honrosas, com 

o valor, cada uma, de 1.500€, foram atribuídas 
aos trabalhos «Transição para a Vida Adulta no 
Contexto da Deficiência, Estudo das variáveis pes-
soais e sociais associadas a um processo de suces-
so e desenvolvimento de um modelo de intervenção 
inclusivo», de Lúcia Maria Neto Canha, e «A inves-
tigação-ação no campo da Dificuldade Intelectual 
e Desenvolvimental», de Ana Sofia Pedrosa Gomes 
dos Santos.

O lançamento do Prémio decorreu no passa-
do dia 21 de outubro, na sede da Fundação AFID 
Diferença, tendo sido, igualmente, abertas as 
candidaturas.

FUNDAÇÃO AFID DIFERENÇA, AMADORA

Estão abertas as candidaturas para a segunda 
edição do Prémio Dra. Maria Lutegarda

A Cáritas Diocesana de Coimbra realizou mais uma 
vez, no ano de 2020, um questionário para perceber a 
satisfação e conhecer sugestões e expectativas gerais 
das pessoas envolvidas no trabalho diário da instituição. 
Este é um processo realizado anualmente e traduz o es-
forço contínuo da organização em melhorar os serviços 
prestados e estar próximo da comunidade.

Este ano, e dadas as circunstâncias derivadas da 
pandemia da Covid-19, o questionário teve uma dimi-
nuição bastante significativa do número de inquiridos, 
totalizando apenas 690 questionários preenchidos. 
Desse total, 95,2% recomendaria a Cáritas de Coimbra 
e os seus serviços a familiares, amigos e conhecidos.

A situação que está a assolar o Mundo não permi-
tiu que a Cáritas de Coimbra recolhesse as opiniões de 
grande parte dos seus utentes como tem feito nos anos 
anteriores. As restrições aos contactos diretos com uten-
tes impossibilitaram a recolha das respostas de muitos 
que não têm como aceder a um questionário de forma 
autónoma e contavam com o apoio dos colaboradores 
para o fazerem. 

Também os colaboradores da Cáritas de Coimbra, 

durante este tempo de pandemia, estão focados nas 
atividades de cuidado aos utentes, sendo essa a sua 
prioridade.

À semelhança dos anos anteriores, o questionário 
dividiu-se na avaliação dos seguintes parâmetros: co-
laboradores, instalações/equipamentos, comunicação/
informação, atividades e serviços prestados.

Para conhecer melhor as necessidades sentidas, este 
ano o último parâmetro teve uma resposta aberta onde 
era possível sugerir outros serviços que deviam ser pres-
tados. Estas sugestões foram devidamente documenta-
das e a sua pertinência será devidamente avaliada pela 
Direção da Cáritas Diocesana de Coimbra.

Em todos os parâmetros avaliados as respostas ti-
veram maior incidência nos graus positivos «Muito 
Satisfeito» e «Satisfeito».

As opiniões das pessoas cuidadas pela Cáritas de 
Coimbra, seus familiares, colaboradores e fornecedores 
são extremamente relevantes e imprescindíveis para a 
procura da melhoria contínua nos serviços prestados e é 
com base nelas que a instituição percebe o feedback das 
suas ações presentes, mas pensado sempre no futuro.

CÁRITAS DIOCESANA DE COIMBRA 

Inquérito à satisfação dos utentes e trabalhadores condicionado pela pandemia 
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A unidade de saúde de retaguarda insta-
lada no Centro Cultural de Viana do Castelo 
vai acolher utentes dos lares do distrito com 
testes negativos à infeção pelo coronavírus, 
disse o presidente da Comissão Distrital de 
Proteção Civil.

Miguel Alves adiantou que aquele es-
paço vai receber “utentes de Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 
que estejam negativos e cujas instituições 
ou municípios não tenham capacidade de os 
acomodar com segurança”, nomeadamente 
com o aparecimento de casos positivos de in-
feção nas instalações.

“Com a total colaboração da Camara de Viana 
do Castelo, foi possível encontrar uma solução 
que serve os interesses de todo o distrito e está 
apta a funcionar logo que haja recursos humanos 
para o efeito”, referiu Miguel Alves.

Em causa está uma unidade de saúde de 
retaguarda, que, segundo a Câmara de Viana 
do Castelo, pode disponibilizar até 200 ca-
mas e está, desde abril, instalada no centro 
cultural da capital do Alto Minho.

Miguel Alves, que também preside à 
Câmara de Caminha, disse que “a Comissão 
Distrital da Proteção Civil já comunicou esta 
informação à Segurança Social”.

Isto, “de modo a que a tutela tome conhe-
cimento e providencie as equipas necessá-
rias para o funcionamento do espaço”. 

Segundo Miguel Alves, o equipamento 
“tem 120 camas, algumas em ‘box’, outras 
em espaço partilhado, tem refeitório, salas 
de medicação e enfermagem, trajetos pré-
definidos, enfim, a logística necessária pa-
ra receber idosos e as equipas que as vão 
acompanhar”. 

Inicialmente esteve prevista a desativação 
desta unidade no final de outubro.

A Câmara Municipal e da Unidade Local 
de Saúde do Alto Minho (ULSAM), decidiram 
prolongar o seu funcionamento até final de 
novembro.

VIANA DO CASTELO

Centro Cultural transformado em 
unidade de saúde de retaguarda 
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As mortes por covid-19 em Portugal entre 
02 de março e 18 de outubro representam 
apenas 27,5% do acréscimo da mortalidade 
registado relativamente à média dos últimos 
cinco anos, revelou o Instituto Nacional de 
Estatística (INE).

De acordo com os dados divulgados, no pe-
ríodo desde a chegada da pandemia ao país 
morreram 72.519 pessoas, mais 7.396 mortes 
do que a média do período homólogo dos cinco 
anos anteriores, sendo a covid-19 responsável 
por 2.198 óbitos, ou seja, 27,5% do total do 
aumento da mortalidade. 

“O acréscimo da mortalidade, verificado a 
partir de março, relativamente à média dos úl-
timos cinco anos é explicado apenas em parte 
pelos óbitos por covid-19”, pode ler-se na infor-
mação do INE, que destaca ainda que só nas 
derradeiras quatro semanas (21 de setembro 

a 18 de outubro) houve mais 612 óbitos fa-
ce à média entre 2015 e 2019, dos quais 278 
(45,4%) devido ao novo coronavírus.

O INE aponta também para mais de dois 
terços do acréscimo de mortalidade ter ocor-
rido fora dos hospitais. “Do total de óbitos 
registados entre 02 de março e 18 de outu-
bro de 2020, 43.280 ocorreram em estabele-
cimento hospitalar e 29.239 fora do contexto 
hospitalar, a que correspondem aumentos de 
2.483 óbitos e 5.453 óbitos (68,7%), respeti-
vamente, relativamente à média de óbitos em 
2015-2019 em período idêntico”, refere a nota 
divulgada.

Analisando os números do ponto de vista 
etário, mais de 70% das mortes (51.641) foram 
de pessoas com idade igual ou superior a 75 
anos, com 6.824 óbitos a mais nesta faixa etá-
ria em relação à média de óbitos observada no 

período homólogo de 2015-2019. Entre estas 
mortes, 5.377 foram de indivíduos com pelo 
menos 85 anos.

Já em termos de género, as 72.519 mortes 
distribuem-se por 36.069 mulheres e 35.482 
homens, ou seja, mais 4.608 e 3.328, respeti-
vamente do que a média de óbitos no mesmo 
período dos últimos cinco anos.

As regiões do Norte, do Centro e de Lisboa 
e Vale do Tejo foram, segundo o INE, as que 
mais contribuíram para a subida da mortali-
dade entre 02 de março e 18 de outubro. O 
Norte registou o maior aumento de óbitos, ten-
do em conta a média dos anteriores cinco anos, 
com mais 3.280 mortes, seguido de Lisboa e 
Vale do Tejo (2.177) e do Centro (1.434). Os 
números ficam completos com 696 óbitos no 
Alentejo, 299 no Algarve, 90 nos Açores e 83 
na Madeira.

COVID-19 EM PORTUGAL

Apenas uma parte do aumento das mortes fica a dever-se à pandemia

A taxa de desemprego aumentou em agosto pa-
ra 8,1%, mais 0,2 pontos percentuais do que em 
julho e mais 1,7 pontos do que no mesmo mês de 
2019, segundo dados divulgados pelo INE no final 
de outubro. 

De acordo com as estimativas mensais do de-
semprego do Instituto Nacional de Estatística 
(INE), os dados provisórios apontam ainda para 
que a taxa de desemprego (segundo o conceito da 
OIT - Organização Internacional de Trabalho) te-
nha recuado em setembro para os 7,7%, menos 
0,4 pontos percentuais do que no mês precedente 
e mais 0,4 pontos percentuais do que há três me-
ses e 1,2 pontos percentuais do que há um ano.

O INE refere também que, segundo os resul-
tados finais de agosto, a população empregada 
aumentou 0,5% relativamente ao mês anterior e 
1,3% em relação a três meses antes, mas diminuiu 
2,9% face ao mesmo mês de 2019.

Para setembro, o INE estima (números provisó-
rios) que a população empregada tenha registado 
um acréscimo de 0,8% relativamente ao mês an-
terior e de 1,9% em relação a três meses antes, 
diminuindo 2,3% por comparação com o mesmo 
mês de 2019.

Em relação à taxa de subutilização do trabalho 
(indicador que agrega a população desempregada, 
o subemprego de trabalhadores a tempo parcial, 
os inativos à procura de emprego mas não dispo-
níveis e os inativos disponíveis mas que não pro-
curam emprego), o INE diz que em agosto atingiu 
os 15,5%, menos 0,1 pontos percentuais do que 
em julho, mais 0,9 pontos percentuais do que há 
três meses e mais 2,9 pontos percentuais do que 
há um ano.

Para setembro, os dados provisórios do INE 
apontam para que a taxa subutilização de traba-
lho se tenha situado em 15,2%, menos 0,3 pon-
tos percentuais do que em agosto e do que há três 
meses e mais 2,5 pontos percentuais em termos 
homólogos.

“A diminuição mensal da taxa de subutilização 
do trabalho neste mês [setembro] resultou da di-
minuição da população desempregada e do núme-
ro de inativos disponíveis mas que não procuram 
emprego”, sinaliza o INE.

A taxa de desemprego dos jovens foi, por sua 
vez, estimada em 24,0%, a que corresponde um 
decréscimo de 2,8 pontos percentuais relativa-
mente à taxa de agosto.

Numa análise do impacto da pandemia de co-
vid-19 nos resultados do Inquérito ao Emprego, o 
INE diz ser “visível nos resultados definitivos de 
agosto (mês central do trimestre móvel que abran-
ge julho, agosto e setembro), quando comparados 
com os valores de três meses antes (maio) e do mês 
anterior (julho), o aumento da população empre-
gada e da população desempregada, bem como a 
diminuição da população inativa”. 

“Esta última resultou, principalmente, da dimi-
nuição do número de inativos disponíveis para tra-
balhar, mas que não procuram emprego, grande 
parte dos quais passaram a procurar emprego e 
foram por isso classificados na população desem-
pregada”, refere.

Já as estimativas provisórias de setembro, ex-
plica o INE, “revelam um aumento mensal da po-
pulação empregada (mais 38,3 mil) e uma dimi-
nuição da população desempregada (menos 15,4 
mil), que poderão sugerir que a diminuição do nú-
mero de inativos disponíveis para trabalhar, mas 
que não procuram emprego (menos 5,5 mil) se re-
fletiu no aumento da população empregada”.

Para uma correta análise desta evolução, o ins-
tituto estatístico ressalva que as medidas de saúde 
pública tomadas desde meados de março “afeta-
ram o normal funcionamento do mercado de tra-
balho e, consequentemente, as estimativas men-
sais de emprego e desemprego”.

Segundo o instituto, o encerramento temporá-
rio de várias empresas, as restrições à livre circu-
lação de pessoas e o fecho das escolas (que levou 

a que muitos pais tivessem de ficar em casa para 
cuidar dos seus filhos), para além de medidas co-
mo o ‘lay-off’ simplificado, refletiram-se na classi-
ficação das pessoas segundo a ‘Condição Perante 
o Trabalho’, particularmente durante o estado de 
emergência.

“Pessoas anteriormente classificadas como de-
sempregadas e pessoas que efetivamente perderam 
o seu emprego foram (corretamente, do ponto de 
vista estatístico) classificadas como inativas caso 
não tenham feito uma procura ativa de emprego, 
devido às restrições à mobilidade, à redução ou 
mesmo interrupção dos canais normais de infor-
mação sobre ofertas de trabalho em consequência 
do encerramento parcial ou mesmo total de uma 
proporção muito significativa de empresas”, explica.

Também a não disponibilidade para começar a 
trabalhar na semana de referência ou nos 15 dias 
seguintes, caso tivessem encontrado um emprego, 
por terem de cuidar de filhos ou dependentes ou 
por terem adoecido em consequência da pande-
mia, levou à inclusão na população inativa.

De igual modo, pessoas anteriormente classifi-
cadas como empregadas puderam não cumprir os 
critérios da OIT, operacionalizados de forma har-
monizada na União Europeia em conjunto com o 
Eurostat, necessários para pertencer a este grupo, 
sendo por isso consideradas não empregadas (ou 
seja, desempregadas ou inativas). 

Foi o caso das pessoas ausentes do trabalho 
por uma duração prevista superior a três meses e 
que, simultaneamente, auferiam um salário infe-
rior a 50% do habitual.

Conforme nota o INE, o gradual processo de 
desconfinamento iniciado em maio possibilitou a 
reabertura de diversas atividades económicas e 
aliviou as regras de isolamento social, permitindo 
o cumprimento dos critérios de procura ativa de 
emprego e de disponibilidade para começar a tra-
balhar, “essenciais para a transição entre a popu-
lação inativa e a população desempregada”.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA

Taxa de desemprego continua a aumentar
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José Figueiredo

Economista

Como a pandemia está a mudar 
o pensamento económico

Karl Marx cita algures a famosa frase de 
Friedrich Hegel: “a coruja de Atena começa o 
seu voo depois do crepúsculo”.

Não sei o que Hegel queria significar com 
este famoso aforismo (não tenho a certeza que 
alguém saiba – a criatura era mesmo obscura), 
contudo, percebo muito bem o que o grande 
economista queria dizer.

Karl Marx acreditava que a vida precedia a 
consciência. O “espírito humano”, em bom ri-
gor, não “cria” nada – limita-se a, com o tempo, 
refletir a alteração das condições materiais da 
sociedade.

Embora eu não seja, deste estrito ponto de 
vista, um materialista convicto, reconheço que, 
no caso do pensamento económico, a visão 
Marxista corresponde, em larga medida, à ex-
periência histórica.

A revolução Keynesiana, por exemplo, não 
foi um produto antecipado do “espírito” – foi o 
resultado natural da “Grande Depressão” e da 
falência dos modelos teóricos anteriores. Com 
base no que se julgava saber na altura, nin-
guém conseguia explicar o que se estava a pas-
sar nem como sair do atoleiro.

Os excessos intervencionistas do pós-guerra 
criaram as condições para a crítica de Robert 
Lucas e para a formação do novo consenso que, 
em boa medida, ainda persiste.

Porventura, a crise de 2008/2009 com as 
suas sequelas e, agora, a crise da pandemia da 
covid-19, vão criar as condições para a forma-
ção de novos consensos teóricos.

Os pacotes fiscais de apoio às economias em 
consequência da crise pandémica foram de uma 
escala nunca antes vista de um lado e do outro 
do Atlântico – aliás muito maiores na liberalís-
sima América que no velho continente.

Na Europa vimos o que parecia impensável 
apenas há um par de anos – a União Europeia 
vai endividar-se em largas centenas de biliões 
de euros para subsidiar os estados mais afeta-
dos pela pandemia.

É agora claro que os países vão sair desta 
crise com níveis de dívida pública que, no pas-
sado, só se viram na sequência de crises econó-
micas brutais (caso de Portugal em 2015) ou à 
saída das guerras.

E, como sempre aconteceu no passado, só 
agora a coruja de Atena bate as asas para o seu 
voo crepuscular, ou seja, só agora a teoria se 
vai aproximando à nova realidade. Começamos 
a ver os primeiros sinais do novo consenso e 
vimo-los surgir no sítio certo – nas instituições 
internacionais que, tradicionalmente, são os 
guardiões da ortodoxia.

Não haverá sítio melhor para visualizar estas 
coisas que no FMI.

O FMI sempre foi visto como o baluarte da or-
todoxia. Aliás era costume brincar com sigla in-
glesa IMF como querendo dizer não “International 
Monetary Fund” mas “It’s Most Fiscal”, ou seja 
“É quase tudo fiscal”. Na verdade, perante uma 
crise de balança de pagamentos, a receita do FMI 
era sempre a mesma – aperto fiscal, desvaloriza-
ção monetária e reequilíbrio externo à custa de 
uma recessão brutal.

Nós portugueses sabemos disto melhor que 
ninguém. Das duas vezes que fomos forçados 
a recorrer ao FMI levámos com a farmacopeia 
convencional, engolimos duas recessões de ge-
lar o espinhaço, mas superámos crises sérias de 
balança de pagamentos.

Da última vez, ou seja, na crise que se seguiu 
a 2011, a coisa foi pior. A União Europeia, não 
percebendo que a crise era de natureza diferen-
te, resolveu solicitar a intervenção do FMI numa 
troika com o resultado que se viu. Na verdade, o 
FMI não era para ali chamado, aquela não era a 
praia do FMI e as consequências foram dramá-
ticas. Muito do sofrimento de gregos, portugue-
ses, irlandeses ou espanhóis, nomeadamente, 
poderia ter sido evitado.

O FMI publica recorrentemente o outlook 
económico global que, para mim, tem sobretudo 
a enorme utilidade de ter associada uma base 
de dados muito completa e muito fácil de tra-
balhar sobre os agregados macroeconómicos de 
todos os países do mundo.

Frequento menos a produção teórica do FMI 
embora nem sempre tenha sido desinteressante, 
pelo contrário. Não raramente, os papéis teóri-
cos do fundo foram particularmente críticos da 
atuação concreta do FMI em muitas situações 
como aconteceu, por exemplo, com a desastrosa 
gestão da crise da dívida soberana na Grécia.

No entanto, o FMI sempre teve o cuidado de 
colocar uma vinheta por cima dos textos teóri-
cos onde se lê que a visão dos autores não coin-
cide necessariamente com a visão do fundo. As 
heterodoxias teóricas nunca mudaram por aí 
além a ortodoxia prática.

Mas, recentemente, um artigo no FT de 
Martin Sandbu, um jornalista admirável (faz-me 
confusão como é que alguém tão jovem – apa-
renta ter trinta e poucos anos – pode ter tanto 
conhecimento e tanta maturidade) chamou-me 
a atenção para o que parece ser uma revolução 
intelectual no seio do FMI.

Por exemplo, o FMI já não anatematiza os 
controlos de capitais – já não são vistos co-
mo belzebu em pessoa e aceita-se que, em 

determinadas circunstâncias, podem ser a úni-
ca forma de um país de defender, por exemplo, 
de ataques especulativos.

A dívida pública já não parece ser a lepra 
dos nossos tempos. No último Fiscal Monitor o 
FMI diz que os estados devem aproveitar a maré 
de taxas de juro muito baixas para promover o 
investimento público, nomeadamente na manu-
tenção e qualificação das infraestruturas.

Mais se recomenda que os estados invistam 
forte na revolução verde e na digitalização sen-
do que o impacto na dívida pública deve ser re-
lativizado embora, obviamente, se recomende 
um controlo apertado sobre a qualidade do in-
vestimento público.

Ao mesmo tempo são revistos em alta os mul-
tiplicadores do investimento público. Admite-se 
que, nas atuais circunstâncias, o aumento de 
1% no investimento público provoque ao fim de 
dois anos um aumento do PIB de 2%.

A equivalência Ricardiana já era! Afinal, 
mesmo que financiado com dívida, o investi-
mento público não deixa tudo na mesma! 

A possibilidade de “crowding out” do setor 
privado, isto é, a possibilidade de o investimen-
to público “expulsar” o investimento privado 
por via da limitação dos recursos, afinal, já não 
funciona! 

Pasmo, pasmo mesmo! 
Foi necessária uma boa crise e muito, muito 

sofrimento para que as cabeças duras perce-
bam o óbvio.

Mas é bom. É bom que um novo consenso 
possa emergir e que o FMI se passe a preocupar 
mais com as pessoas e menos com os saldos 
orçamentais.

Não que acreditemos em almoços grátis, que 
os deficits do estado não tenham consequências 
e que a dívida pública não deva ser gerida com 
todo o rigor. Uma dívida pública demasiado bai-
xa não é bom, mas é pior que seja demasiado 
alta. A Moderna Teoria Monetária (MMT) tenta 
demonstrar a irrelevância da dívida pública, 
mas é apenas aplicável a um caso limite e, con-
sequentemente, de pouca utilidade prática. 

Trata-se apenas de perceber que, como diz 
o poema bíblico do Eclesiastes, há um tempo 
para tudo - há um tempo para a paz e outo pa-
ra a guerra, há um tempo para semear e outro 
para colher.

Também há um tempo para puxar pela dívi-
da pública e outro para a “pagar”. 

É mesmo só isso! Afinal, como tudo o que 
profundo, é muito simples.
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A residência da Associação Mansarda, para pessoas ligadas às Artes, 
será construída num terreno municipal no Restelo, em Lisboa. O contra-
to-promessa de constituição de direito de superfície já assinado segundo 
anunciaram a autarquia e a associação.

Em janeiro do ano passado, foi anunciado que iria surgir em Lisboa um 
espaço idealizado pela diretora de casting Patrícia Vasconcelos e mais 19 
fundadores, para residência permanente ou temporária de pessoas que te-
nham estado ligadas às áreas da língua, arte e cultura portuguesas, sobre-
tudo às artes performativas, de modo a permitir a interação de gerações, a 
promoção de criação artística e a partilha com outras instituições, segundo 
os fundadores desta instituição privada de solidariedade social (IPSS).

A Câmara Municipal de Lisboa e a Mansarda anunciaram que “o con-
trato-promessa de constituição de direito de superfície sobre uma parce-
la de terreno municipal, localizado no Restelo, à Associação Mansarda”, 
já foi assinado. Na ocasião, estiveram presentes o presidente da autar-
quia, Fernando Medina, elementos da direção da Associação Mansarda e 
o arquiteto responsável pelo projeto da residência, João Luís Carrilho da 
Graça, também ele sócio da associação.

De acordo com a associação, o esboço do projeto, apresentado no ano 
passado, “passará agora por um processo de adaptação ao local cedido 
pela autarquia”.

Criada em 2014, a Mansarda, começou no ano passado a dar os primei-
ros passos para materializar a residência.

A Mansarda irá integrar um total de 80 quartos, estando 40 reservados 
para residência permanente e, os restantes, para residência temporária, 

havendo quartos simples e duplos.
O edifício terá também espaço para uma área de atividades, no qual se 

destaca um auditório de 100 lugares, que terá programação cultural regu-
lar, e cujas receitas irão reverter para a gestão da IPSS. 

Está também prevista uma sala de formação, uma sala de reabilitação 
e uma horta biológica. A Mansarda irá reservar ainda um espaço onde 
existirá um restaurante, de 40 lugares, aberto ao público, com o intuito de 
promover uma aproximação da comunidade com as pessoas que habitam 
a residência. 

Pensada para “quando a vida nos troca as voltas”, a Mansarda quer 
prestar um serviço à comunidade artística que vai além do acolhimento.

A diretora de casting Patrícia Vasconcelos pretende que seja “um pro-
jeto ativo, capaz de mobilizar diferentes expressões artísticas, potenciando 
o encontro e a interação entre gerações, e que esteja de portas abertas a 
outras instituições e visões que contribuam positivamente para a dinami-
zação constante do projeto”.

“A residência será um espaço de criação artística e valorização do ta-
lento”, afirmou em janeiro do ano passado, aquando da apresentação do 
projeto.

O ator Miguel Guilherme, o fadista Camané, o ex-ministro da Cultura 
José António Pinto Ribeiro, a jornalista Anabela Mota Ribeiro e o escritor 
Rui Cardoso Martins contam-se entre os sócios fundadores da associação.

LISBOA

Vai ser construída no Restelo 
residência para pessoas ligadas às Artes


